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Governo criará secretaria para
agilizar entrada do Brasil na OCDE

São Paulo está entre as cidades mais
desiguais no acesso a emprego
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Atividade econômica cresce
0,18%, diz Banco Central

Reforma administrativa
será implantada em fases

Esporte
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,19
Venda:       4,19

Turismo
Compra:   4,17
Venda:       4,43

Compra:   4,67
Venda:       4,67

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

22º C

18º C

Sexta: Nublado
com chuva de ma-
nhã. À tarde e à
noite pode garoar.

Previsão do Tempo

Copa São Paulo de Kart
anuncia novidades para

categorias com motores Rotax
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Categorias  Rotax terão novidades na Copa São Paulo de
Kart 2020

Maior campeonato regio-
nal de kart do Brasil, a Copa
São Paulo de Kart Granja Vi-
ana trará várias novidades em
2020. Além da divisão da
competição em Copa SP e
Copa KGV, a organização
também está definindo os úl-
timos detalhes dos regula-
mentos. Uma das novidades
para a Copa SP é que as oito
etapas da temporada serão
disputadas no formato de
rodada tripla, com duas pro-
vas de 10 minutos e uma um
pouco mais longa, com 15 mi-
nutos de duração e  valendo
maispontos.               Página 6

A Cimed, uma das maiores
patrocinadoras do automobi-
lismo brasileiro, anunciou
seu plano de expansão no es-
porte a motor, levando talen-
tos do País para brilhar no ex-
terior: a marca vai apoiar Fe-
lipe Fraga, o piloto que mais

Cimed anuncia patrocínio
em grandes categorias do
automobilismo mundial

venceu corridas com a Ci-
med ao longo de sua histó-
ria na Stock Car, nas princi-
pais categorias de turismo
do mundo, como o Inter-
continental GT Chal lenge e
o Mundial de Endurance
(WEC).                    Página 6

Sesc RJ, Sada Cruzeiro e
Sesi-SP estão na Fase Final
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Sesi -SP x Fiat/Minas

Estão definidos os semifi-
nalistas da Copa Brasil mascu-
lina de vôlei 2019/2020. Na
noite de quarta-feira (15),
Sesc RJ, Sada Cruzeiro (MG)
e Sesi-SP se garantiram na
Fase Final da competição, que
será realizada em Jaraguá do
Sul (SC), ao venceram seus
compromissos pela rodada de
classificação do campeonato.
As três equipes se juntaram a
EMS Taubaté Funvic (SP), que
já havia vencido no jogo isola-
do realizado na última terça-
feira (14).                   Página 6

Promessas da Ginástica
Artística do Brasil iniciam
temporada 2020 na Junior

International Team Cup
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Seleção Brasileira masculina juvenil

A temporada 2020 da Ginástica
Artística do Brasil começa nesta
sexta-feira (17), com a Seleção Bra-
sileira masculina juvenil participan-
do da Junior International Team Cup,
que acontecerá na cidade de Hous-
ton, nos Estados Unidos.

A competição, que será rea-
lizada nas dependências do Leo-
nard Merrel Center, reunirá tam-
bém as equipes da Austrália, Ca-
nadá, França, Japão, Polônia e Es-

tados Unidos. As provas clas-
sificatórias acontecerão na
sexta, enquanto as finais estão
marcadas para o sábado (18),
sempre a partir das 21 horas.

Para Hilton Dichelli, um
dos treinadores brasileiros que
acompanham a delegação brasi-
leira, ao lado de Vardan Mov-
sisyan, será uma excelente opor-
tunidade para começar bem a tem-
porada de 2020.           Página 6

Morales
retrata-se de
declarações

sobre criação
de milícias
populares

Depois de receber “uma
chuva de críticas” na Bolívia e
na Argentina, onde espera por
asilo políttico, o ex-presiden-
te Evo Morales retratou-se,
nesta quinta-feira (16), de sua
proposta de criar “milícias
populares” e destacou que sua
“convicção mais profunda sem-
pre foi a defesa da vida e da
paz”.

Reafirmo mi convicción
más profunda por la vida y por
la paz. 

“Há alguns dias, torna-
ram-se públicas declarações
minhas sobre a formação de
milícias. Me retrato delas”,
afirmou o ex-presidente bo-
liviano em sua conta no Twit-
ter, em referência a afirma-
ções feitas domingo passado
(12) em uma entrevista radi-
ofônica.

No início da tarde, o gover-
no interino da Bolívia recha-
çou a retratação de Morales de
suas declarações sobre a for-
mação de milícias armadas no
país e reiterou que o ex-man-
datário e deve responder à jus-
tiça por crimes de sedição e
terrorismo.

“Ninguém vota nele [Mora-
les] no país. Ele saiu porque
queria, e aqui estamos espe-
rando por ele. Se ele tem pro-
blemas com a Justiça, tem que
responder”, disse o ministro da
Justiça do governo interino,
Álvaro Coimbra.

Morales enfrenta um man-
dado de prisão por incitação a
cometer crimes, sedição e ter-
rorismo.

“A liderança de Evo Mora-
les perdeu o norte com decla-
rações muito infelizes, e isso
não tem nada a ver com o que
o país quer”, afirmou o minis-
tro. Segundo Coimbra, os bo-
livianos querem eleições, um
governo estável, que forneça
uma economia estável, que
lhes dê trabalho e que todos se
reconciliem.              Página 3

O Índice de Atividade Eco-
nômica, do Banco Central (IBC-
Br), dessazonalizado (ajustado
para o período), teve alta de
0,18% em novembro de 2019,
comparado a outubro, segundo
dados divulgados  na quinta-fei-
ra(16) em Brasília. Esse foi o
quarto mês seguido de alta.

Na comparação com no-
vembro de 2018, houve cres-
cimento de 1,10% nos dados
sem ajustes, por se tratar de
períodos iguais. Em 12 meses
encerrados em novembro, o
indicador teve expansão de
0,90%. No ano, até novembro,
houve crescimento de 0,95%.

O IBC-Br é uma forma de
avaliar a evolução da atividade
econômica brasileira e ajuda o

BC a tomar decisões sobre a
taxa básica de juros, a Selic.

O índice incorpora informa-
ções sobre o nível de atividade
dos três setores da economia:
indústria, comércio e serviços
e agropecuária, além do volu-
me de impostos.

O indicador foi criado pelo
BC para fazer um acompanha-
mento mensal da atividade
econômica. Mas o indicador
oficial, com metodologia dife-
rente do IBC-Br, é o Produto
Interno Bruto (PIB - a soma
de todas as riquezas produzi-
das pelo país), calculado pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) e di-
vulgado trimestralmente.
(Agencia Brasil)
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Reforma administrativa não fará alterações substanciais que
afetem as carreiras dos atuais servidores

O secretário especial de Des-
burocratização, Gestão e Gover-
no Digital do Ministério da Eco-
nomia, Paulo Uebel, disse  na
quinta-feira (16) que o gover-
no pretende implementar a re-
forma administrativa em fases.
A primeira proposta deve ser
apresentada em fevereiro e a in-
tenção do governo é que o con-
junto de mudanças seja imple-
mentado até 2022.

O secretário disse que a in-

tenção do governo é não fazer
alterações substanciais que afe-
tem as carreiras dos atuais ser-
vidores, mas que haverá mudan-
ças pontuais. Segundo ele, o go-
verno vai detalhar o conjunto de
mudanças em fevereiro.

“Depende obviamente de
quanto tempo o Congresso vai
demorar para cumprir cada uma
desses etapas. A gente mira em
uma reforma finalizada em cada
uma de suas fases, a PEC e as leis

que precisarão regulamentar dis-
positivos”, disse Uebel ao apre-
sentar um balanço das ações da
secretaria no ano passado e as
perspectivas para este ano.

Entre as medidas que devem
ser encaminhas estão mudanças
nas regras de contratação de ser-
vidores públicos, número de car-
reiras, remuneração, entre ou-
tros pontos. Uma das medidas
estudadas pelo governo é a con-
tratação de funcionários tempo-
rários e celetistas.

“[A reforma] Não vai mexer
com a estabilidade dos servido-
res atuais. Não vai haver mudança
nos salários dos servidores atu-
ais e não vai haver desligamento
dos servidores atuais. Têm coisas
que vão mudar nos servidores atu-
ais, mas coisas pontuais”.

Medidas
De acordo com o secretário

adjunto de Desburocratização,
Gleisson Rubin, o conjunto de
medidas inclui uma proposta de
emenda à Constituição (PEC),
projetos de lei e de lei comple-
mentares e decretos.     Página 4

Em mais um dia de volatili-
dade no mercado, o dólar norte-
americano voltou a subir e fe-
chou no maior valor em mais de
40 dias. O dólar comercial fe-
chou a quinta-feira (16) vendido
a R$ 4,191, com alta de R$ 0,006
(0,15%). A divisa está no maior
valor de fechamento desde 4 de
dezembro (R$ 4,202).

O dólar abriu em baixa. Por
volta das 10h15, chegou a ser
vendido a R$ 4,16, na mínima do
dia. No início da tarde, no entan-
to, a cotação reverteu a tendên-
cia, e a moeda passou a operar
em alta. Por volta das 16h, a co-
tação chegou a encostar em R$
4,20. A moeda acumula valoriza-
ção de 4,44% em 2020.

No mercado de ações, o dia
também foi de oscilações. O Ibo-
vespa, índice da B3 (antiga Bolsa
de Valores de São Paulo), fechou
o dia com pequena alta de 0,25%,
aos 116.704 pontos. O indicador

Dólar fecha acima de
R$ 4,19, no maior valor

desde início de dezembro
registrou alta durante toda a ma-
nhã, mas passou a cair durante a
tarde até recuperar-se e fechar pró-
ximo da estabilidade nos minutos
finais de negociação.

Nos últimos dias, o mercado
financeiro tem sido afetado pelas
expectativas em torno do fechamen-
to do acordo comercial entre Esta-
dos Unidos e China, as duas maiores
economias do planeta. A primeira eta-
pa do acordo foi assinada  na quarta-
feira (15), na Casa Branca.

Apesar do compromisso da
China de importar US$ 180 bi-
lhões em bens norte-americanos,
o acordo não anulou a maior par-
te das taxas punitivas impostas
pelos Estados Unidos sobre US$
360 bilhões de produtos chine-
ses. O governo de Donald Trump
manterá taxas alfandegárias adi-
cionais de 25% sobre US$ 250
bilhões de bens importados da
China e de 7,5% sobre mais US$
120 bilhões. (Agencia Brasil)
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Parque Natural Municipal Bororé
é aberto para visitação

A Divisão de Gestão das Uni-
dades de Conservação (DGUC)
da Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente (SVMA) abriu
na quinta-feira (16/01) um pro-
jeto inédito de visitação
ao Parque Natural Municipal
Bororé. A iniciativa  foi inicia-
da na terça-feira (14/01) no Par-
que Itaim na quarta-feira,  (15/
01) no Parque Varginha, e tam-
bém irá contemplar os parques
Jaceguava e Fazenda do Carmo
(ver programação).

O parque possui os seguin-
tes atrativos e equipamentos:
Trilha do Aventureiro e Trilha do
Lago; píer na margem da repre-
sa Billings para contemplação da

paisagem; banheiro masculino e
feminino. Há também banheiros
para portadores de necessidades
especiais; administração e esta-
cionamento.

O Parque Natural Municipal
(PNM) Bororé possui área apro-
ximada de 193 hectares e está
localizado na Ilha do Bororé,
Zona Sul do município de São
Paulo, no âmbito da Subprefei-
tura da Capela do Socorro e da
Área de Proteção Ambiental
(APA) Bororé-Colônia, distando
cerca de 30 km da região cen-
tral da capital paulista.

Integra a Bacia Hidrográfica
do Alto Tietê, na Sub-bacia Bi-
llings-Tamaduateí, estando, por-

tanto, dentro da Área de Prote-
ção e Recuperação dos Manan-
ciais da Bacia Hidrográfica do
Reservatório Billings – APRM
Billings, criada pela Lei Estadu-
al nº 13.579/2009. Faz parte da
Reserva da Biosfera do Cinturão
Verde de São Paulo.

Criado pelo Decreto Muni-
cipal nº 52.972/2012, o PNM
Bororé é fruto dos recursos de
compensação ambiental refe-
rentes ao licenciamento do tre-
cho sul do Rodoanel Mário Co-
vas.

Diferente dos parques urba-
nos, o Parque Natural Municipal
é uma unidade de conservação de
proteção integral definido pelo

SNUC; por esta razão, seu uso
está vinculado a ações destina-
das à preservação dos ecossis-
temas naturais por meio do de-
senvolvimento de atividades re-
creativas, educativas e de inter-
pretação ambiental, além de per-
mitir a realização de pesquisas
científicas.

Serviço
Visitação ao Parque Natu-

ral Municipal Bororé
Data: a partir do dia 16/01/

2020, às quintas-feiras e fins de
semana

Horário: das 8h às 17h
Local: Estrada das Vieiras,

s/n, Bororé, Distrito de Grajaú.

DAEE assume operação de mais 3
equipamentos para controle de cheias

O Departamento de Águas e
Energia Elétrica (DAEE) firmou
termo de cooperação com a Pre-
feitura de São Paulo e assumirá
a operação dos conjuntos de pôl-
deres (equipamentos hidráulicos
para controlar cheias) das pon-
tes das Bandeiras, Casa Verde e
Anhanguera, na Marginal Tietê.
Serão mais 26 bombas integra-
das ao sistema do DAEE.

O DAEE já opera seis pôl-
deres na marginal Tietê: Pon-
te do Limão margem direita;
Ponte Aricanduva, margens
direita e esquerda; Ponte Vila
Maria, margens direita e es-
querda; e Ponte Vila Guilher-
me margem esquerda.

Com o termo de cooperação,
o DAEE vai administrar 46 bom-
bas. O conjunto tem capacidade

para bombear 400 metros cúbi-
cos por segundo. “A integração
permite otimizarmos o siste-
ma de controle de cheias do
rio Tietê na cidade de São Pau-
lo. A operação de todos esses
pôlderes passa a ser do DAEE
e funcionará de maneira inte-
grada”, destacou o secretário
de Infraestrutura e Meio Ambi-
ente do Governo do Estado,

Marcos Penido.
Em contrapartida, a Prefei-

tura assume a operação e manu-
tenção dos piscinões Guamiran-
ga, na Vila Prudente, e Olaria, no
córrego Olaria, afluente do cór-
rego Pirajuçara. O primeiro tem
capacidade para reservar 850 mil
metros cúbicos de água das chu-
vas, e o segundo, 100 mil me-
tros cúbicos.

Capital sedia a primeira reunião
Conselho Estadual de Turismo de 2020

Na terça-feira (14), a  Secre-
taria de Turismo sediou a pri-
meira Reunião Ordinária do
Conselho Estadual de Turismo
do Estado de São Paulo (Con-
turesp), com a presença de em-
presários e representantes de
entidades ligadas aos negócios
turísticos.

O evento foi presidido pelo
chefe de Gabinete da pasta, Gui-
lherme Miranda, representando
na ocasião o Secretário de Tu-
rismo, Vinicius Lummertz, e

também por Regina Rocha, se-
cretária-executiva do Conturesp.

A primeira apresentação da
reunião foi do gestor de Captação
de Investimentos da Secretaria de
Turismo, Eduardo Madeira. Ele
mostrou aos conselheiros e con-
vidados presentes, com uma série
de painéis, informações acerca
de linhas de financiamento e de
crédito turístico.

Financiamento
Na ocasião, Eduardo Madei-

ra explicou como os bancos pri-
vados e públicos, parceiros da
secretaria no desenvolvimento
de empresas ligadas ao setor,
estâncias turísticas e Municípi-
os de Interesse Turístico (MITs),
desenvolvem os programas de
financiamento, por meio do
site www.creditoturistico.com.br.

Ainda na pauta da reunião, o
chefe de Gabinete, Guilherme
Miranda, apresentou os vídeos e
chamadas de televisão que fazem
parte da campanha internacional,

pela CNN International, do pro-
grama “São Paulo Pra Todos”.
“Foi um investimento para que
o Estado fosse conhecido por
mais de 145 mil espectadores
em todo o mundo, somado ao
programa de meia hora produzi-
do pela rede de TV CNN, que
teve 120 chamadas ao longo de
15 dias. É uma grande visibili-
dade”, explicou.

A próxima reunião da Con-
turesp será realizada no dia 11
de fevereiro.

SP registra novo recorde no índice de
vacinação contra brucelose em 2019
Com 95,27% de fêmeas bo-

vídeas (bovinas e bubalinas) com
idade entre três e oito meses vaci-
nadas contra a brucelose em 2019,
o Estado de São Paulo registrou um
novo recorde, superando o índice
do ano anterior, de 94,23%.

Vale destacar que a zoonose
(doença que acomete os animais
e o homem) infectocontagiosa
é causada pela bactéria Brucella
abortus. Nos bovinos, a enfermi-
dade pode causar aborto, nasci-
mento de bezerros fracos, reten-
ção de placenta, repetição de cio
e descargas uterinas com gran-
de eliminação da bactéria, além
de inflamação nos testículos.

Do total de 843.168 fême-
as, 803.626 foram vacinadas. Em
relação ao ano, anterior houve
redução no número de fêmeas
na faixa etária de vacinação obri-
gatória. Em 2018, foi registra-

do um total de 887.357 fêmeas.
Os dados são do sistema infor-
matizado Gestão de Defesa Ani-
mal e Vegetal (Gedave), da  Se-
cretaria de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado, em ação
conduzida pela Coordenadoria
de Defesa Agropecuária.

Imunização
Obrigatória no Estado desde

2002, a vacinação contra a bru-
celose é feita uma única vez na
vida das fêmeas bovinas ou bu-
balinas. De acordo com especi-
alistas, o criador tem demons-
trado consciência sobre a im-
portância de manter os animais
vacinados. No caso da brucelo-
se, é uma decisão fundamental
para proteger as fêmeas bovíde-
as durante toda a vida, evitando
prejuízo econômico.

“O Estado vem, a cada ano,

melhorando o desempenho da
vacinação e proteção do rebanho
com a conscientização do cri-
ador e a mobilização de uma
equipe de profissionais médi-
cos veterinários e laboratóri-
os que são habilitados e au-
ditados pela Defesa”, enfati-
za o médico veterinário da
pasta, Klaus Saldanha He-
llwig,  que,  junto à Defesa
Agropecuária, responde pelo
Programa Estadual de Controle
e Erradicação da Brucelose e da
Tuberculose (PECEBT).

A vacinação precisa ser rea-
lizada por um profissional mé-
dico veterinário, por ser uma
vacina viva, podendo infectar o
manipulador. O profissional,
além de garantir a correta apli-
cação e cuidados de manipula-
ção, fornece o atestado de vaci-
nação ao produtor.

Segundo semestre de 2019
Durante o 2º semestre do

ano passado, estavam aptos a re-
ceber a vacinação contra a bru-
celose 374.169 fêmeas bovíde-
as. A cobertura vacinal foi de
94,93%. O sistema recebeu a
declaração de 39.091 proprieda-
des, representando 91,04% do
total de propriedades com fême-
as bovídeas com idade entre três
e oito meses.

Os criadores que deixaram
de vacinar, ou deixaram de infor-
mar, foram notificados pelo ór-
gão oficial de Defesa Agropecu-
ária.  A autuação pelo descum-
primento da legislação é de 5
Ufesps por cabeça por deixar de
vacinar e 3 Ufesps por cabeça
por deixar de comunicar. O va-
lor da Unidade Fiscal do Estado
de São Paulo (Ufesp) para 2020
é de 27,61 reais.

Projeto de extensão para professores na USP
tem inscrições abertas até 31 de janeiro

Permanece aberto até 31 de
janeiro o período de inscrições
do Projeto da Faculdade de Edu-
cação da Universidade de São
Paulo (USP) para o segundo se-
mestre de 2020. A iniciativa bus-
ca complementar a formação,
aperfeiçoar e renovar os conhe-
cimentos dos professores da
rede pública de São Paulo.

O link para inscrição
está disponível pela internet. As
aulas têm início no dia 1º de
agosto, de acordo com o dia de
oferecimento da disciplina. As

atividades são presenciais e
acontecem uma vez por semana,
mas requerem tempo de dedica-
ção extra para leituras e outras
ações solicitadas pelo docente
ministrante.

A cada semestre, o projeto
oferece vagas em algumas dis-
ciplinas regulares dos cursos
de Graduação em Pedagogia e
nos cursos de Licenciatura em
diversas áreas, ministrados na
Faculdade de Educação, no
campus do Butantã, na zona oes-
te de São Paulo.

Participação
Os alunos do projeto fre-

quentarão as aulas junto com os
alunos regulares dos cursos
cumprindo todas as tarefas pro-
postas pelo professor a fim de
conseguir o aproveitamento mí-
nimo necessário para receber o
certificado de conclusão da dis-
ciplina.

A participação em discipli-
nas de Licenciatura está limita-
da a duas. Para as matérias de
graduação em pedagogia não há
limite, entretanto, o aluno pode

cursar, em ambas modalidades,
apenas uma disciplina por se-
mestre.

As ações do Programa de
Formação de Professores (PFP)
têm como objetivo principal
contribuir para aprimorar a for-
mação dos futuros professo-
res, por meio da qualificação
das experiências dos estágios
curriculares dos estudantes de
Pedagogia e diversas Licenci-
aturas da USP. O Programa de
Formação de Professores  teve
início em 2009.

Prefeitura define multa por reincidência na
distribuição de panfletos em vias públicas da capital

A distribuição de panfletos
em vias públicas da capital é proibi-
da desde 2007 pela Lei nº14.517. O
artigo 26, que veda a distribuição de
folhetos, panfletos ou qualquer tipo
de material impresso veiculando
mensagens publicitárias, foi agora re-
gulamentado pelo Decreto 59.172,
publicado na terça-feira (14) pela
Prefeitura de São Paulo, no Diário
Oficial do Município.

Foram criados parâmetros
para que se torne clara a carac-
terização dos casos de reinci-
dência, mantidas a multa dobra-
da e apreensão do material dis-
tribuído já previstos na lei.

O Decreto estabelece como
reincidente a infração reiterada
depois de um prazo mínimo de
60 minutos em relação à primei-
ra multa aplicada. O valor origi-

nal de 5 mil reais dobra para 10
mil reais. A caracterização da
reincidência se mantém por um
período de 6 meses.

“A multa será aplicada ao be-
neficiário. Ou seja, à empresa ou
pessoa física que contratou ter-
ceiros para distribuir os panfle-
tos”, explica Carlos Candella,
supervisor geral do setor de Uso
e Ocupação do Solo da Secreta-

ria Municipal das Subprefeituras.
As ações de fiscalização já

ocorrem e são realizadas pelas
Subprefeituras. Uma vez regis-
trada a multa, o agente vistor
conseguirá identificar as situa-
ções de reincidência a partir dos
registros de autuações. Em
2019, foram aplicadas 935 mul-
tas pela distribuição de panfle-
tos em vias públicas da capital.

M Í D I A S
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto vem sendo publicada desde 1993. Na Imprensa, pelo jornal

“O DIA” (3º mais antigo dos diários em São Paulo - SP). Na In-

ternet desde 1996, www.cesarneto.com foi um dos pioneiros
no Brasil. No Twitter, @CesarNetoReal

.
CÂMARA (SP)
Vereadores veteranos do maior e mais importante Parlamen-

to municipal do Brasil e do mundo começam a perceber que em

2020 não vão se repetir as votações que vieram do youtube e do

twitter. Em tempo: as histórias de cada um é que farão o mix do
voto virtual com o real         

.
PREFEITURA (SP)
Se não pintar a candidatura de uma liderança cristã protestan-

te (evangélica) a altura do que deixou (via Literatura Bíblica) o

próprio Jesus pra prefeitura de São Paulo 2020, o católico Bru-
no Covas (PSDB) vai seguir em alta enquanto um jovem que luta

contra um câncer mortal

.

ASSEMBLEIA (SP) 
Deputado Gil Diniz, representante da família Bolsonaro (ain-

da que sem partido por conta do racha com o PSL agora da depu-

tada federal Joice - candidata à prefeitura de São Paulo), segue
postando que tá selado como um dos pré-candidatos caso saia o

registro do ALIANÇA PELO BRASIL        

.
GOVERNO (SP)
Aproveitando que agora tem como seu Secretário (Econo-

mia) o consagrado Meirelles (ex-Ministro), João Doria (dono

do PSDB ‘de centro’) começa a entrar no rol dos nomes (fora
Bolsonaro, Moro e Lula ou um preposto) citados nas rodas polí-

ticas internacionais como Presidenciável 2022   

.
CONGRESSO (BR)
Dependo dos resultados das eleições municipais 2020, tanto

a presidência da Mesa Diretora do Senado como da Câmara dos

Deputados pode mudar de mãos em 2021. É que não é nada sau-
dável pras democracias ter um mesmo partido dominando ambas.

Vide os Estados Unidos          

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Nunca foi nem simples, nem fácil pra governantes brasileiros

lidar com políticos da comunidade israelense. No caso (conflito
empresariais) Wajngarten, que chefia a Secretaria de Comunica-

ção de Bolsonaro complica ainda mais. Caso seja demitido, um

substituto terá que ser ‘de Israel’      

.
PARTIDOS (BR)
O agora ex-PRB (mudou o nome pra Republicanos) tá com-

pletando este ano 15 anos da sua fundação. Inicialmente ligado
(nos céus e na Terra) à Igreja Universal do Reino de Deus e a

Rede Record de televisão (ambas de Edir Macedo), hoje dá-se ao

luxo de ter de tudo um pouco    
.

HISTÓRIAS (BR)
De prefeitos que elegeram seus sucessores na maior prefei-

tura do Brasil (São Paulo) desde a volta das diretas em 1985:
Maluf elegeu Pitta em 1996. Serra não só deixou o cargo pro

vice Kassab, como ajudou a reelegê-lo em 2008. Doria vai ajudar

em 2020 com seu ex-vice Covas ?          
.

E D I T O R 
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto foi se tornando referencial da liberdade possível. Recebeu

a “Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e o “Colar

de Honra ao Mérito” da Assembleia Legislativa do Estado de São

Paulo. EMAIL cesar@cesarneto.com
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Morales retrata-se de
declarações sobre criação

de milícias populares
Depois de receber “uma chuva de críticas” na Bolívia e na

Argentina, onde espera por asilo políttico, o ex-presidente Evo
Morales retratou-se, nesta quinta-feira (16), de sua proposta
de criar “milícias populares” e destacou que sua “convicção mais
profunda sempre foi a defesa da vida e da paz”.

Reafirmo mi convicción más profunda por la vida y por la paz. 
“Há alguns dias, tornaram-se públicas declarações minhas so-

bre a formação de milícias. Me retrato delas”, afirmou o ex-presi-
dente boliviano em sua conta no Twitter, em referência a afirma-
ções feitas domingo passado (12) em uma entrevista radiofônica.

No início da tarde, o governo interino da Bolívia rechaçou a
retratação de Morales de suas declarações sobre a formação de
milícias armadas no país e reiterou que o ex-mandatário e deve
responder à justiça por crimes de sedição e terrorismo.

“Ninguém vota nele [Morales] no país. Ele saiu porque que-
ria, e aqui estamos esperando por ele. Se ele tem problemas com
a Justiça, tem que responder”, disse o ministro da Justiça do go-
verno interino, Álvaro Coimbra.

Morales enfrenta um mandado de prisão por incitação a co-
meter crimes, sedição e terrorismo.

“A liderança de Evo Morales perdeu o norte com declara-
ções muito infelizes, e isso não tem nada a ver com o que o país
quer”, afirmou o ministro. Segundo Coimbra, os bolivianos que-
rem eleições, um governo estável, que forneça uma economia
estável, que lhes dê trabalho e que todos se reconciliem.

Argentina
As declarações de Evo Morales também foram condenadas

pelos deputados da União Cívica Radical (UCR), que, na quarta-
feira (15), apresentaram ao Congresso argentino um projeto de
resolução com o objetivo de negar o status de refugiado ao ex-
presidente boliviano.

Evo Morales renunciou à Presidência em 10 de novembro do
ano passado em meio a pressões militares e a grandes manifes-
tações de protesto contra fraudes no processo em que foi eleito
para o quarto mandato presidencial.

Após a renúncia, Morales pediu asilo no México e depois foi
para a Argentina, onde se encontra atualmente. (Agencia Brasil)

Presidente do Chile anuncia
reforma no sistema de

aposentadorias
O presidente do Chile, Sebastián Piñera, anunciou que envia-

rá ao Congresso projeto de lei com alterações no sistema de
aposentadorias, que vão beneficiar mais de 1 milhão de cida-
dãos, especialmente mulheres, classe média e idosos com de-
pendência severa. O anúncio foi feito na noite de quarta-feira
(15), em um discurso em rede nacional de rádio e televisão.

Segundo Piñera, a reforma aumenta em 6% as contribuições
a cargo dos empregadores, sendo que os recursos serão admi-
nistrados por instituições públicas autônomas.

A reforma se baseia em três pilares. O primeiro é o chamado
Pilar Solidário, financiado pelo Estado. O segundo, Pilar da Pou-
pança Individual, é custeado tanto pelos trabalhadores quanto pelos
empregadores. E o terceiro, o Pilar da Poupança Coletiva e Solidá-
ria, é bancado pelos empregadores, com aporte inicial do Estado.

Piñera afirmou que, desde dezembro, uma mudança no Pilar
Solidário já contempla 1,6 milhão de aposentados, que tiveram
aumento de 50% em suas aposentadorias.

Caso a nova reforma seja aprovada, somada à mudança feita desde
dezembro do ano passado, mais de 2 milhões de aposentados serão
beneficiados - o que representa 85% do total de aposentados chilenos.

Na nova proposta, os aumentos serão de 3% adicional e gra-
dual a cargo do empregador, que se somam aos 10% de contri-
buição atual e complementam as pensões. De acordo com Piñe-
ra, isso significa aumento de 30% nas aposentadorias.

Em segundo lugar, na Poupança Coletiva será feito um aporte de
mais 3%, também a cargo do empregador, com aporte inicial do Estado.

Os benefícios imediatos, segundo o presidente chileno, serão de
56 mil pesos chilenos para homens, o que significa aporte de cerca de
R$ 300 por mês a mais de 500 mil aposentados, com aumento de 20%.

Para as mulheres, seriam 70 mil pesos chilenos, o que repre-
senta R$ 375 mensais, beneficiando mais de 350 mil aposenta-
das, com aumento de 32%.

Os idosos com dependência severa, que a cada dia são mais
numerosos, também terão aumento adicional em suas aposenta-
dorias, “pois precisam enfrentar maiores despesas”, afirmou
Piñera. “Antes, a terceira idade era uma espécie de antessala do
fim da vida e muitos a esperavam com temor. Hoje é uma nova
etapa em nossas vidas, que devemos olhar com esperança e que
podemos seguir desenvolvendo nossas capacidades e, sobretu-
do, colher o que semeamos durante a vida”, disse o presidente
durante o pronunciamento.

Para ele, a reforma dará duas garantias fundamentais aos cidadãos:
a de que nenhum aposentado ficará abaixo da linha da pobreza, que é
de 168 mil pesos chilenos (cerca de R$ 900); e a de que quem contri-
buiu por mais de 30 anos, sempre receberá pelo menos 301 mil pe-
sos, que é o valor do salário mínimo atual (cerca de R$ 1.600).

A nova reforma abrirá também a administração dos fundos de
pensão (AFP’s) a novos atores, como sociedades sem fins lucra-
tivos, cooperativas afiliadas e outras, a fim de fortalecer a com-
petitividade do setor, melhorar a qualidade dos serviços, reduzir
as comissões cobradas e permitir que afiliados participem da
criação de novas administradoras, além da possibilidade de par-
ticipar mais ativamente em comitês de afiliados.

Piñera afirmou que a mudança terá alto custo para o Estado, mas
não divulgou as cifras. “Ambas as reformas têm custo muito signifi-
cativo e exigirão grande contribuição e tremendo esforço do Estado;
temos que enfrentar as finanças públicas de maneira responsável”.

Acrescentou que, somada a outras iniciativas que vem apro-
vando, as reformas são fundamentais para trazer mais paz e dig-
nidade aos chilenos.

Nessa linha, citou o projeto para endurecer as penas de crimes
cometidos por pessoas com rostos encobertos e o que permite que
efetivos das Forças Armadas sejam deslocados para resguardar in-
fraestruturas de serviços básicos sem que seja necessário decretar
estado de exceção. Piñera lembrou ainda a reforma da saúde, que
visa a ampliar o acesso a tratamentos e exames, diminuir os preços
dos remédios e reduzir o tempo de espera para consultas.

Desde outubro do ano passado, o Chile foi tomado por pro-
testos contra as desigualdades, as baixas aposentadorias e o alto
custo da saúde no país. Piñera afirmou que vem ouvindo, com
humildade e atenção as demandas do povo e da oposição. (Agen-
cia Brasil)

Estudo mostra que São Pau-
lo é a cidade mais desigual do
país quando o assunto é o aces-
so a emprego. Na capital paulis-
ta, os 10% mais ricos têm mais
que nove vezes mais empregos
disponíveis a uma distância de
30 minutos de caminhada de
onde moram que os 40% mais
pobres.

A informação está em diag-
nóstico apresentado hoje pelo
Instituto de Pesquisa Econômi-
ca e Aplicada (Ipea). O levanta-
mento aponta que o acesso a
educação, emprego e saúde nas
20 maiores cidades brasileiras
se dá de forma desigual quando
são analisadas pessoas de dife-
rentes faixas de renda e grupos
raciais. Segundo o geógrafo do
Ipea Rafael Pereira, o estudo
mostra que há um padrão: pes-
soas brancas e de renda mais alta
têm acesso a essas oportunida-
des e serviços mais próximos de
casa.

“Seja caminhando a pé, seja
de transporte público, ou de bi-
cicleta, essas pessoas têm faci-

lidade muito maior de acessar
oportunidades de emprego, saú-
de e educação. Essas desigual-
dades variam muito entre cida-
des no Brasil, mas são marcan-
tes em praticamente todas as ci-
dades”, afirma ele, que trabalhou
em parceria com o Instituto de
Políticas de Transporte & De-
senvolvimento.

Segundo o pesquisador, as
oportunidades de emprego estão
concentradas nos centros urba-
nos, exigindo maiores desloca-
mentos e provocando maiores
desigualdades.  A pesquisa expli-
ca que São Paulo tem uma con-
centração de oportunidades mui-
to distantes entre centro e peri-
ferias. 

Por outro lado, no Rio de
Janeiro os 10% mais ricos têm
três vezes mais empregos dispo-
níveis a uma distância de 30 mi-
nutos de caminhada a partir de
onde moram que os 40% mais
pobres, o que pode estar relaci-
onado à presença de comunida-
des pobres mais próximas da re-
gião central.

As desigualdades raciais
também ficam claras quando os
deslocamentos são analisados.
Em Belo Horizonte, Curitiba e
Campinas, a população branca
têm uma oferta duas vezes mai-
or de serviços de saúde de alta
complexidade a uma distância a
pé de até 60 minutos de suas
residências que a população ne-
gra.

Rafael Pereira sugere que
uma política de longo prazo que
pode reduzir esse problema é o
investimento em um desenvol-
vimento urbano que descon-
centre as oportunidades, au-
mentando a presença de polos
empregadores fora dos cen-
tros, em locais servidos por
transporte público. “É saudá-
vel para as cidades distribuir
melhor o centro econômico”,
avalia ele. “Nas periferias das
cidades, é possível encontrar
desertos de oportunidades.
Têm pessoas morando ali, mas
elas têm oferta muito menor de
serviços públicos de educação e
saúde, e a oferta de serviço de

transporte público é mais limi-
tado”.

O geógrafo explica que a
pesquisa gerou um banco de da-
dos que está disponível para ges-
tores públicos, pesquisadores e
cidadãos interessados. Tanto
a íntegra do estudo como
uma plataforma digital foram
publicados na internet para per-
mitir esse acesso.

A pesquisa faz estimativas de
acessibilidade a pé e de bicicle-
ta para as vinte maiores cidades
do país, e por transporte públi-
co para sete capitais: São Paulo,
Rio de Janeiro, Belo Horizonte,
Recife, Fortaleza, Porto Alegre
e Curitiba.

Por outro lado,  pesquisador
avalia que as políticas públicas
de educação e saúde foram mais
bem sucedidas em capilarizar
esses serviços. Com exceção de
Brasília, a população das maio-
res cidades brasileiras gastam
entre cinco e dez minutos de bi-
cicleta para chegar até uma uni-
dade de ensino médio mais pró-
xima. (Agencia Brasil)

Confiança do empresário do comércio
tem melhor janeiro desde 2013

O Índice de Confiança do
Empresário do Comércio (Icec)
atingiu em janeiro deste ano
126,6 pontos, em uma escala de
zero a 200. É o maior patamar
para um mês de janeiro desde
2013. O resultado é 2% maior
que o observado em dezembro e
4,7% maior do que o registrado
em janeiro de 2019.

Os dados foram divulgados
na quinta-feira (16) pela Confe-
deração Nacional do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo
(CNC). Na comparação com de-
zembro de 2019, as intenções de
investimento cresceram 2,5%,
puxadas pela intenção de contra-
tação de funcionários (4,7%). A
avaliação dos empresários sobre

as condições atuais subiu 1,4%,
puxada pela maior confiança na
economia (3,2%). Já a expecta-
tiva em relação ao futuro cres-
ceu 1,7%, com destaque também
para a avaliação sobre a econo-
mia (2,7%).

Na comparação com janeiro
do ano passado, no entanto, a alta
de 4,7% foi puxada pela avalia-

ção sobre o momento atual,
com crescimento de 17,9%. A
confiança no momento atual da
economia teve alta de 23,4%.
As intenções de investimento
cresceram 4,1%, puxada pelos
investimentos na empresa
(10,3%). As expectativas sobre
o futuro tiveram queda de
2,3%. (Agencia Brasil)

Dataprev é incluída no Programa
Nacional de Desestatização

A Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência
(Dataprev) foi incluída no Pro-
grama Nacional de Desestatiza-
ção (PND), de acordo com o
Decreto nº 10.199, de 15 de ja-
neiro de 2020, publicado
no Diário Oficial da União da

quinta-feira (16).
“Fica qualificada, no âmbito

do Programa de Parcerias de In-
vestimentos da Presidência da
República - PPI, e incluída no
Programa Nacional de Desesta-
tização - PND a Empresa de Tec-
nologia e Informações da Pre-

vidência – Dataprev”, diz o de-
creto em seu artigo primeiro.

A Dataprev é uma empresa
pública, criada em 1974, confor-
me a Lei nº 6.125, de 4 de
novembro daquele ano, assinado
pelo presidente Ernesto Geisel.

Em seu portal na internet, a

empresa informa que, entre ou-
tros serviços, é responsável pelo
processamento do pagamento
mensal de cerca de 34,5 milhões
de benefícios previdenciários e
pela aplicação on-line que faz a
liberação de seguro-desempre-
go. (Agencia Brasil)

Inflação pelo Índice Geral de
Preços–10 cai de 1,69% para 1,07%

O Índice Geral de Preços–10
(IGP-10) registrou inflação de
1,07% em janeiro deste ano, taxa
inferior ao 1,69% de dezembro.
O índice é, no entanto, superior
ao 0,26% de janeiro de 2019.

Segundo a Fundação Getulio
Vargas (FGV), o IGP-10 acumu-

la 7,81% em 12 meses.
Entre os subíndices que com-

põem o índice, a maior alta foi
registrada no Índice de Preços
ao Produtor Amplo, que mede o
atacado e teve inflação de 1,38%
em janeiro.

Apesar de ter registrado a

maior taxa do IGP-10 em janei-
ro, o Índice de Preços ao Pro-
dutor Amplo teve queda em re-
lação a dezembro de 2019, já
que naquele mês a inflação tinha
ficado em 2,26%.

O Índice de Preços ao Con-
sumidor, que mede o varejo,

também teve uma taxa inflação
menor em janeiro (0,51%) do
que em fevereiro (0,75%).

De acordo com a FGV, a in-
flação do Índice Nacional de
Custo da Construção subiu de
0,06% em dezembro para 0,24%
em janeiro. (Agencia Brasil)

O ministro da Casa Civil,
Onyx Lorenzoni, anunciou  na
quinta-feira (16) que o governo
criará uma secretaria para se de-
bruçar sobre as relações do Bra-
sil com a Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE) e com os
países-membros do grupo. O
decreto de criação da nova es-
trutura, que integrará a estrutura
da Casa Civil, deve sair até a pró-
xima segunda-feira (20).

Onyx se reuniu, na manhã da
quinta-feira (16), na Embaixada
dos Estados Unidos, em Brasí-
lia, com o Encarregado interino

de Negócios, William Popp,
para agradecer o apoio do país
norte-americano à adesão do
Brasil à organização.

O governo dos EUA infor-
mou, na terça-feira (14), que
pretende indicar o Brasil como
membro pleno da OCDE
e saudou os esforços contínuos
do governo brasileiro em rela-
ção às reformas econômicas,
melhores práticas e conformida-
de com as normas da entidade .

“Esse [a adesão à OCDE] é
um processo que leva, em mé-
dia, em torno de três anos. A con-
versa com o embaixador Willi-

am Popp é no sentido de que o
Brasil vai se esmerar muito nis-
so. Por determinação do presi-
dente [Jair] Bolsonaro, nós esta-
mos criando uma secretaria es-
pecífica, que vai se debruçar so-
bre a OCDE, para poder melho-
rar nossa relação com o organis-
mo internacional, com os países-
membros que sejam mais fortes
dentro da OCDE, buscar cada um
dos passos de acreditação para
que o Brasil no mais curto espa-
ço de tempo possa ser membro
desse time, que é o time que ven-
ce no mundo”, disse o ministro.

A OCDE reúne os países

mais industrializados do mundo
e estabelece parâmetros conjun-
tos de regras econômicas e le-
gislativas para os seus membros.
De acordo com Onyx, o Brasil
já tem 66 itens acreditados jun-
to à entidade dos 234 que são
necessários para a adesão. Entre
eles, o ministro citou princípi-
os de governança pública, como
a digitalização de serviços ao
cidadão e a transparência.

A OCDE tem 36 países-
membros, a maioria da Europa.
Da América Latina, apenas o
Chile e o México estão no gru-
po. (Agencia Brasil)

Caixa e Banco do Brasil começam
a pagar abono do PIS/Pasep

O pagamento do abono sala-
rial do Programa de Integração
Social (PIS) do calendário
2019/2020, para os trabalhado-
res nascidos no mês janeiro e
fevereiro, começou na quinta-
feira (16). De acordo com a Cai-
xa, os valores variam de R$ 87 a
R$ 1.039, conforme a quantida-
de de dias trabalhados durante o
ano base 2018.

Os titulares com conta indi-

vidual na Caixa e cadastro atuali-
zado receberam o crédito automá-
tico antecipado na terça-feira (14).
Segundo a instituição, são mais de
3,6 milhões de trabalhadores nas-
cidos em janeiro e fevereiro, to-
talizando R$ 2,6 bilhões em re-
cursos injetados na economia.

Pasep
Os servidores públicos, cadas-

trados no Programa de Formação

do Patrimônio do Servidor Públi-
co (Pasep), com o dígito final de
inscrição 5 e 6 recebem também
a partir de hoje. O pagamento é
feito pelo Banco do Brasil

Calendário
No caso do PIS, os pagamen-

tos são escalonados conforme o
mês de nascimento do trabalha-
dor e tiveram início em julho de
2019, com os nascidos naquele

mês. O prazo final para o saque
do abono salarial do calendário
de pagamentos 2019/2020 é 30
de junho deste ano.

Consulta
O valor do abono salarial do

PIS pode ser consultado no Apli-
cativo Caixa Trabalhador ,
no site da Caixa ou pelo Aten-
dimento Caixa ao Cidadão: 0800
726 0207.  (Agencia Brasil)

Governo criará secretaria para
agilizar entrada do Brasil na OCDE



RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por CRISTIANO DE MATTEIS, foi lhe apresentado,
para registro, a escritura de 16 de agosto de 2019, do 2º Tabelião de Notas da Capital-
SP (livro 2877/fls.397/398), pela qual CRISTIANO DE MATTEIS, brasileiro, produtor
musical, portador da cédula de identidade RG nº 18.607.573-X-SSP/SP, CPF nº
135.121.738-02, e sua mulher CRISTINA ROCHA FÉLIX DE MATTEIS, brasileira,
professora, portadora da cédula de identidade RG nº 15.558.905-2-SSP/SP, CPF nº
073.679.958-39, casados sob o regime da comunhão universal de bens, na vigência
da Lei nº 6.515/77, conforme escritura de pacto antenupcial lavrada em 27/01/2017,
nas notas do 11º Tabelião de Notas desta Capit al, no livro nº 3683, fls. 130, devidamente
registrada sob nº 7.014 neste Cartório, domiciliados nesta capital, residentes na Rua
Diogo Freire nº 70 - fundos, INSTITUIRAM EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os
artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade com
a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM PRÉDIO nº 70 - Fundos, situado na Rua
Diogo Freire. Medindo 2,00m de frente para a Rua Diogo Freire, por 29,60m da frente
aos fundos do lado direito de quem da rua o olha, confrontando com propriedade da
Sociedade de Terrenos da Saúde Limitada, do outro lado mede 25,50m, defletindo à
esquerda seguindo por uma linha reta de 0,97m, daí deflete à direita e segue uma
distância de 1,24m, daí deflete à esquerda e segue numa distância de 3,18m, defletindo
à direita e segue por uma distância de 3,80m, confrontando nessas linhas com
propriedade de Alberto de Oliveira Santos e sua mulher Ana Maria Apparecida Santos
e 8,60m nos fundos onde confronta com propriedade da Sociedade de Terrenos da
Saúde Limitada. Dito imóvel foi havido pelos instituidores, nos termos escritura de 15
de janeiro de 2009, e registrado sob nº 08 na matrícula nº 190.472, em data de 01 de
setembro de 2009, neste Registro. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar
prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da
publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito,
perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16
horas. São Paulo, 15 de janeiro de 2020. 17, 20 e 21/01

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO NAHAT, Oficial
do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil,
expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a usucapião administrativo, prenotado sob nº 782.882 em 02 de
dezembro de 2019 a requerimento de ANA MARIA ROCKERT DUTRA DE SÁ, brasileira, corretora de
imóveis, separada consensualmente, portadora do RG nº 3158484-0 SSP/RJ e do CPF nº 506.516.687-00,
residente e domiciliada na Rua José Ramos Urtiza nº 641 apto 41, nesta Capital, FAZ SABER aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ana Maria Rockert Dutra de Sá requereu a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/
2017 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre o apartamento nº 84, localizado no 8º andar, que se
caracteriza: com área privativa útil de 37,100m2, área comum de 20,407m2, área total de construída de
57,507m2 e a fração ideal no terreno de 1,1866% e a vaga nº 32, localizada no 2º subsolo, que se caracteriza:
com a área privativa de 10,000m2, área real de garagem de 19,600m2, área comum de 8,257m2, área total
construída de 37,857m2 e a fração ideal no terreno de 0,4801%, ambos do Edifício Arabé, situado na Rua Arabé
nº 66, respectivamente matriculados sob nº 178.945 e 178.961, de propriedade de ARABÉ
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, alegando posse mansa e pacifica há mais de 20 anos. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze)
dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15 de Janeiro de 2020.

17/01 e 01/02

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo Digital nº: 1011703-06.2017.8.26.0004 Classe – Assunto: Interdição -
Tutela e Curatela Requerente: Mario Andre Doria e outro Requerido: Sérgio Sampaio Dória. EDITAL PARA
CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE SÉRGIO SAMPAIO
DÓRIA, REQUERIDO POR MARIO ANDRE DORIA E MARIA DO CARMO SETTE AZEVEDO SILVA-
PROCESSO Nº1011703-06.2017.8.26.0004 O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do
Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr. José Antonio Siqueira Nunes de Faria, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida
em 07/10/2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de SÉRGIO SAMPAIO DÓRIA, CPF 048.729.348-73,
declarando-o parcialmente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como CURADORA,
a Sra. Maria do Carmo Sette Azevedo Silva, CPF 032.474.398-03. O presente edital será publicado por três
vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 09 de dezembro de 2019.

Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0025947-96.2013.8.26.0003. A Dra. Claudia Felix De Lima., MM. Juíza de
Direito 5ª Vara Cível - Foro Regional III - Jabaquara, na forma da lei, etc. Faz saber FLYING COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA E SERVIÇO DE MOTO MENSAGEIRO LTDA, DEVIDAMENTE
INSCRITA NO CNPJ/MF DE n° 04.456.330/0001-47 E ARMANDO CARDOSO DE SÁ JÚNIOR
DEVIDAMENTE INSCRITO NO CPF/MF DE n°859.444.248-34 que, Banco do Brasil S/A, ajuizou Ação
Monitória objetivando a cobrança da quantia de R$ 102.006,51 (cento e dois mil e seis reais e cinquenta
e um centavos ), referente ao contrato bancário. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam
embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo.

17 e 18/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1101264-10.2018.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia,
Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Fórum Central Cível/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Gabriel de
Aguiar Correa CPF: 301.461.998-12, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ:
33.544.370/0014-63 (entidade mantenedora do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento
Comum, objetivando o recebimento de R$ 24.963,08 (Setembro/2018), representada pelo inadimplemento do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
Lei. São Paulo, 25/10/2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006539-68.2014.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA
FELIX DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMERSON EUGENIO DE LIMA, CPF 135.547.588-
09, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ: 33.544.370/0014-63 (entidade
mantenedora do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento
de R$ 62.820,82 (Julho/2019). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por
EDITAL da penhora realizada sobre a quantia de R$ 318,30, bloqueada pelo sistema BACENJUD, em conta
de titularidade do executado, tendo o prazo de 15 dias para apresentar impugnação, a fluir após os 20 dias
supra, sob pena de levantamento. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.

16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007513-97.2010.8.26.0477. A Dra. Thais
Cristina Monteiro Costa Namba, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Praia Grande, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Jennifer Sliwczuk Ribeiro (CPF: 351.201.128-46) que lhe foi proposta uma ação de
Reintegração / Manutenção de Posse por parte de Santander Leasing S.A Arrendamento Mercantil, alegando
em síntese: O requerente adquiriu Um Autómovel, Marca Volkswagen, Modelo Fox City, cor Cinza, ano de
fabricação 2008, placa EDT1238, chassi 9BWAA05Z494040599. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias uteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Praia Grande, 21/11/19. 16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO: PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1027545-92.2018.8.26.0100. A Dra. Thania
Pereira Teixeira De Carvalho Cardin, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível da Capital – SP, na forma da lei. FAZ
SABER a JOSÉ CARLOS GOMES LOPES, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n. 054.733.658-68, que
COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO XXIII lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual, tendo por objeto o
denominado Contrato de Concessão Onerosa de Uso do Jazigo 1291, quadra XIII/03, contrato nº 23.748. Em
razão do Réu não ter cumprido uma de suas obrigações contratuais - consistente no pagamento das taxas
de manutenção e administração do Cemitério Morumby – a Autora pede a rescisão do citado contrato.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a expedição do presente edital. Assim
fica o Réu citado, da propositura da presente ação, bem como advertido de que terá o prazo de 15 dias para,
em querendo, apresentar defesa. Diante do disposto no artigo 257, parágrafo único, do CPC, decorrido o
prazo de 20 dias supra, inicia-se o prazo de 15 dias para contestar o feito. Em caso de inércia do Réu, isto
é, não sendo contestada a ação (revelia), ser-lhe-á nomeado curador especial. Será este edital afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 06/11/19. 16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1094428-21.2018.8.26.0100. O Dr. Marcello do Amaral Perino,
Juiz de Direito da 42ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Ivo Nery CPF:
434.280.958-39, que Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais CNPJ: 61.198.164/0001-60 ajuizou Ação
de Ressarcimento de Danos, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 10.939,38 (Setembro/
2018), vez que na condição de seguradora efetuou o conserto previsto no contrato de seguro apólice nº 0531
22 8729585, ramo Auto/RCF, tendo por objeto o veículo Volkswagen Polo Sedan Comfortline 1.6 Mi Total Flex,
Ano/Modelo 2014, placas FTX 0834, chassi 9BWDB49N5EP010917, que foi colidido no dia 11 de novembro
de 2017 pelo veículo Chevrolet/Onix 10MT Joye, cor preta, ano/modelo 2017/2018, de placas FLQ 1499,
conduzido pelo requerido. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados.
Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 03/12/2019.      16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0036189-10.2019.8.26.0002. Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Obrigações Exequente: Condominio Villa Amalfi Executado: Yoo Jeong Kang EDITAL DE
INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0036189-10.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Est ado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS
SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a YOO JEONG KANG, CPF 153.655.918-01) que
Condomínio Villa Amalfi lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento de Sentença,
referente ao não pagamento das despesas condominiais do imóvel situado Rua Doutor João Luiz Teixeira
Neto, nº 50, apartamento 44, bloco 6, Morumbi. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 199.130,11,
devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos
termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2019.   16 e 17/01

30ª Vara Cível - Foro Central Cível. 30º Ofício. Citação - Prazo 20 dias. Processo nº 0214568-82.2010.8.26.0100 (583.00.2010.214568). 
O Dr. GUILHERME SANTINI TEODORO, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Fábio Sidney Antonio,  
CPF 175.958.658-75, que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por Icasa Empreendimentos Ltda contra  
FDM Network Comércio e Serviços Ltda - Me, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa  
FDM Network Comércio e Serviços Ltda - Me, CNPJ 08.821.392/0001-61, integrando o sócio administrador Fábio Sidney Antonio no polo 
passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os quais garantirão o débito em litígio. Estando o requerido em 

 
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 dias. PROCESSO Nº 1053936-21.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LEILA HASSEM DA PONTE,
Faz Saber a ERIKA CAROLINA ARAUJO CARVALHO (RG n° 43.447.280-3 e CPF/MF nº 410.337.408-02)
que ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DAS FILHAS DE NOSSA SENHORA DO MONTE CALVÁRIO -
HOSPITAL SANTA VIRGÍNIA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$
2.359,79, referente que a requerente prestou atendimento médico hospitalar à requerida. Estando a ré em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo
de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. . NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2019. 16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1043503-84.2019.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus,
Juíza de Direito da 8ª Vara Cível do Fórum Central SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Heloisa Ribeiro
Borges CPF: 077.226.108-38, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ: 33.544.370/
0014-63 (entidade mantenedora do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum,
objetivando o recebimento de R$ 16.176,88 (Abril/2019), representada pelo inadimplemento das mensalidades
de Junho à Dezembro de 2016 do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes.
Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação,
a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 06/12/2019. 16 e 17/01

 E D I T A L  Processo nº: 1110684-39.2018.8.26.0100 Classe – Assunto: Monitória - Pagamento Requerente:
Partner Engenharia e Comércio Ltda Requerido: Vertico Shopping Centers S/A Vistos. Este Juízo FAZ
SABER a Vertico Shopping Centers S/A, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação
MONITÓRIA por Partner Engenharia e Comércio Ltda, para cobrança da quantia de R$ 210.675,54, referente
ao contrato particular de construção em regime de empreitada parcial de material e mão-de-obra a preço
parcial fechado. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, para que pague o débito, ou embargue a ação, ficando isento de custas e
honorários em caso de pagamento, sob pena de conversão de mandado inicial em título executivo. No silêncio,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital
tem o prazo de 20 dias. 16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 30 dias. Processo 1000106-13.2018.8.26.0228. A Dra. Lucia Helena Bocchi
Faibicher MM Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a Adalberto da Silva Freitas - ME CNPJ: 14.471.698/0001-38 (na pessoa de seu representante legal),
que Ativaonline Editora e Industria Gráfica Ltda CNPJ: 04.241.587/0001-81 ajuizou Ação Declaratória de
Inexigibilidade de Débito C/C Sustação de Protesto, com Pedido de Tutela de Urgência, Procedimento
Comum, objetivando a inexigibilidade da Duplicata de Serviços por Indicação nº 33, no valor de R$ 4.160,00,
com vencimento em 10/10/2018 e levada a protesto ao 6º Tabelião de Protestos de Letras e Títulos de São
Paulo/SP - Protocolo nº 0904-30/01/2018-66, vez que a prestação de serviços não foi cumprida pela requerida.
Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra,
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação,
a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 21.112019. 16 e 17/01

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1081458-57.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rocha Morais Comércio de Tecidos Eireli - EPP CNPJ: 18.895.421/
0001-93 (na pessoa de seu representante legal), que Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 47.774,95 (Agosto/2016),
representada por duplicatas mercantis decorrentes da relação comercial. Estando a executada em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 40 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de
novembro de 2019. 16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1123147-13.2018.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de Paula,
Juíza de Direito da 30ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Paulo Henrique
do Carmo CPF: 152.531.828-45, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85
(entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de Execução de Título
Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 10.230,20 (Novembro/2018), representada pelo instrumento
particular de confissão de dívida nº 12.249, firmado entre as partes em 15/10/2014. Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de
novembro de 2019. 16 e 17/01
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Galeria Paulista de Modas S/A - CNPJ/MF nº. 61.139.234/0001-09 - NIRE 35.300.027.752
Ata da Assembleia Especial de Preferencialistas e Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizadas em 20/12/19
Aos 20/12/19, às 09hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Fernando Rudge Leite Neto - Presidente; Juliana de Lira Inaba 
Scarpellini - Secretário. Deliberações: Assembleia Especial de Preferencialistas: 1. Tendo em vista o comparecimento dos acionistas 
detentores da totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia, fica aprovada a conversão da totalidade das ações preferen-
ciais de emissão da Companhia em ações ordinárias. Em razão de tal aprovação, são convertidas as 11.391.079 ações preferenciais em 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Em decorrência desta aprovação, todas as ações emitidas pela Companhia passam a 
ser ações ordinárias, autorizando a Diretoria a tomar todas as providências necessárias para a consumação da conversão nos termos ora 
aprovados. AGO: 2. Por unanimidade de votos, foram eleitos para a composição da Diretoria para o triênio 2019/2022, com mandato até 
a posse dos que vierem a ser eleitos em Assembleia, os Senhores: Marcelo Manhães de Almeida, CPF/ME nº 055.474.528-31, para o 
cargo de Diretor Presidente e a Mariane Chan Garcia Dejavite, CPF/ME nº 215.062.248-30, para o cargo de Diretora sem designa-
ção específica. Os Diretores ora eleitos tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura do Termo de Posse no Livro de Atas das 
Reuniões da Diretoria, e declaram sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer atividade empresária, tampouco a adminis-
tração desta Companhia. Por fim, ficou aprovada remuneração global mensal para os membros da diretoria no valor de R$ 3.000,00. AGE: 
3. Colocadas em discussão as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovam, por unanimidade de votos: (a) Examinado, 
discutido e aprovado por unanimidade de acionistas o Protocolo e Justificação, celebrado em 29/11/2019, entre a Companhia e a Casa 
Alemã 176 Empreendimentos Imobiliários Ltda., nos termos do Protocolo. 2. Na sequência, os acionistas ratificam a nomeação da empre-
sa Rossi Assessoria e Consultoria Contábil e Empresarial S/S Ltda., com sede na Rua Afonso Sardinha, 95, sala 131, SP/SP, CPNJ/MF 
nº 11.273.678/0001-64, CRC nº 2SP0260055/O-4 para avaliação do ativo que será vertido. Em seguida, os acionistas aprovam, por 
unanimidade de votos, o Laudo de Avaliação,  o qual determinou (i) que o valor patrimonial dos ativos que serão vertidos à Casa Alemã 
176 Empreendimentos Imobiliários Ltda. é igual a R$ 408.000,00, correspondentes à somatória do ativo imobiliário mais os valores e 
moeda corrente a serem transferidos. Esclarece-se que a Cisão ora operada atingirá somente as ações ordinárias dos acionistas Marlene 
Landucci, Wilson Bumaruf Junior, Alessandra Vieillevigne e Fabíola Janota Antunes Bumaruf. 3. Prosseguindo, fica aprovada por unanimi-
dade de votos a cisão parcial da Companhia, nos termos do Protocolo e Justificação com a consequente redução do capital social da 
Companhia de R$ 23.843.176,00 para R$ 23.435.176,00, redução esta, portanto, no valor de R$ 408.000,00, que corresponde exatamen-
te ao valor do patrimônio vertido à Casa Alemã 176 Empreendimentos Imobiliários Ltda., com o cancelamento de 408.000 ações ordiná-
rias. 4. Em seguida, fica aprovada, por unanimidade dos votos, alterar a sede da Companhia da Rua Bento de Andrade, nº 667 para Rua 
Tabapuã, nº 594, sala 56. Prosseguindo, tendo em vista a aprovação prévia concedida na Assembleia Especial de Preferencialistas reali-
zada anteriormente à presente, fica ratificada conversão da totalidade de ações preferenciais de emissão da Companhia, ou seja, de 
11.391.079 em 11.391.079 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Por fim, fica aprovada, por unanimidade de votos, a nova 
redação do Estatuto Social da Companhia, incorporando inclusive as alterações anteriormente aprovadas, que passa a ser a seguinte: 
“Estatuto Social da Galeria Paulista de Modas S/A - Artigo 1º - Galeria Paulista de Modas S/A é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede e foro em SP/SP, na Rua Tabapuã, nº 594, sala 56, com prazo indeterminado de duração. § único - Sua Diretoria pode 
abrir ou encerrar filiais ou outras dependências. Artigo 2º - A companhia tem por objeto a compra e venda de bens imóveis, incorporações 
e construções em geral, a administração de bens próprios, podendo ainda, ser quotista ou acionista de outras empresas. Artigo 3º - O 
capital social é de R$ 23.435.176,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens, dividido em 23.435.176 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. § único - As ações são indivisíveis em relação à companhia, correspondendo a cada 
ação ordinária um voto nas deliberações da assembleia geral. Artigo 4º - A assembleia geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 
primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses e assuntos sociais exigirem a deli-
beração dos acionistas. § único – A assembleia geral será convocada por qualquer um de seus Diretores e será presidida pelo Diretor 
Presidente e a ele caberá a indicação do secretário. Artigo 5º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 2 mem-
bros, sendo um Diretor Presidente e um Diretor sem designação específica, acionistas ou não, residentes no país ou não, com mandato 
de 3 anos, podendo ser reeleitos. § 1º - Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse. 
§ 2° - Os mandatos dos membros da Diretoria estender-se-ão até a posse de seus substitutos, exceto em casos de renúncia ou destituição. 
Artigo 6º – Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais, podendo realizar todas as operações e praticar todos os atos que 
se relacionem com o objeto social observado o disposto neste Estatuto. § 1º – A representação ativa e passiva da Companhia compete: 
a) ao Diretor Presidente, isoladamente; ou b) ao Diretor em conjunto com um procurador devidamente nomeado nos termos deste Esta-
tuto Social. § 2º - Na outorga de procuração, a Companhia deverá ser representada pelos Diretores conjuntamente, devendo o instrumen-
to de mandato especificar os atos e poderes a cargo do mandatário e o prazo de validade, que não excederá a 1 ano, salvo os para fins 
judiciais. § 3  - A prática dos seguintes atos pela Diretoria dependerá da aprovação prévia por Assembleia Geral de acionistas, com o voto 
favorável de ações representando 75% por cento do capital social da Companhia: (a) alienação de bens imóveis da Companhia; (b)  
aquisição de bens imóveis pela Companhia; (c) concessão de quaisquer tipos de garantias a empréstimos, financiamentos, ou quaisquer 
outras obrigações, garantir dívidas e/ou obrigações de qualquer natureza ou transferir ou aceitar bens de terceiros; (d) aquisição, alienação 
ou oneração de ações, quotas ou quaisquer participações societárias em outras sociedades; (e) aprovação de contratos entre a Compa-
nhia e seus acionistas, diretamente ou através de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais os acionistas tenham interesse, 
sempre, que por força de disposição legal ou estatutária, a aprovação desses contratos seja deliberada em Assembleia Geral (f) transfor-
mação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia. Artigo 7º - Conselho Fiscal somente será instalado pela assembleia geral a pedido 
de acionistas, na forma da lei. § único - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 membros, e suplentes em igual número, 
eleitos em assembleia geral. Artigo 8º - O exercício social termina em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 9º - Ao fim de cada exercício 
social, a Diretoria elaborará, com base na escrituração contábil, as demonstrações financeiras exigidas em lei § único – Balancetes tri-
mestrais poderão ser elaborados e, por deliberação da Assembleia Geral, declarados dividendos com base neles. Artigo 10º - As de-
monstrações serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária, que deliberará sobre a distribuição dos lucros. § único – Os acionistas 
terão direito de receber como dividendo, em cada exercício, a totalidade dos lucros nele apurados, deduzindo-se apenas o valor necessá-
rio para a formação de um reserva de contingências (notadamente, previsão para suporte da manutenção de imóveis desalugados), re-
serva esta a ser proposta pela Diretoria e aprovada pela Assembleia. Artigo 11º – A Companhia será dissolvida apenas e tão-somente 
nos casos expressamente previstos no artigo 206 da Lei n° 6.404/76. § 1º - Nenhuma divergência porventura surgida entre os acionistas 
no tocante à condução dos negócios sociais, ou de qualquer outra natureza, configurará causa de dissolução da companhia. Ao acionista 
dissidente de qualquer deliberação da maioria não se deferirá outro direito, salvo o de recesso nas hipóteses expressamente contempla-
das na Lei das S/A. Artigo 12º - Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela Lei nº 6.404/76 e demais disposições legais 
aplicáveis.” Encerramento: Nada mais. Jucesp nº 2.157/20-2 em 07/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GranBio Investimentos S.A.
CNPJ/MF n.º 14.191.427/0001-29 - NIRE 35.3.00412044

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Na forma do estatuto social da GranBio Investimentos S.A. (“Companhia”), são convocados os acionistas da Companhia a se reuni-
rem em assembleia geral extraordinária a se realizar em 18 de fevereiro de 2020, às 10:30h, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima 2.277, 15º andar, conjuntos 1503 e 1504, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deli-
berarem sobre as seguintes matérias constantes na seguinte ordem do dia: (i) cancelamento do aumento de capital social aprovado 
na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 30 de dezembro de 2019, para torná-lo sem efeito, assim retornado 
à situação jurídica anterior, incluindo, sem limitação, o cancelamento da reforma do estatuto social da Companhia, especialmente 
de seu artigo 5º; (ii) alteração do estatuto social da Companhia para incluir autorização para aumento do capital social da Compa-
nhia, na forma do artigo 168 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
por meio de deliberação do conselho de administração da Companhia, independentemente de reforma estatutária, até o limite de 
R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), ou outro limite que venha a ser fixado pela assembleia geral; (iii) a obtenção, pela Com-
panhia, de registro na categoria A de emissor de valores mobiliários admitidos à negociação em mercados regulamentados de valores 
mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (“Abertura de Capital”), e a consequente submissão à CVM do pedido 
de Abertura de Capital, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da 
Instrução da CVM n.º 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis; 
(iv) a listagem da Companhia, a admissão à negociação das ações ordinária de sua emissão e o ingresso no segmento especial de 
negociação de ações denominado BOVESPA MAIS (“BOVESPA MAIS”) perante a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (“Autorização 
de Listagem e Admissão à Negociação”), e a consequente submissão à B3 do pedido de Autorização de Listagem e Admissão à 
Negociação, nos termos do Manual do Emissor e do Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS da B3 (“Regulamento do BOVES-
PA MAIS”); (v) a realização de oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias de emissão da Companhia, com esforços 
restritos de colocação, nos termos da Instrução da CVM n.º 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, e demais disposições 
legais e regulamentares aplicáveis; (vi) a reforma e a consolidação do estatuto social da Companhia, para, dentre outros, adequá-lo 
às disposições do Regulamento do Bovespa Mais; (vii) a unificação do mandato e consolidação da composição do conselho de 
administração da Companhia; e (ix) a ratificação dos atos até então praticados pela administração da Companhia com relação às deli-
berações acima. São Paulo, 17 de janeiro de 2020. Bernardo Afonso de Almeida Gradin – Diretor Presidente. (17, 18 e 21/01/2020)

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Aviso aos Acionistas
A Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. (“Companhia”) informa aos seus acionistas que na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de janeiro 
de 2020, às 10h, na sede da Companhia, foi aprovada, entre outras matérias, o aumento do capital social da Companhia, no valor total de R$8.988.263,64,
mediante a emissão de 68.529 Ações Preferenciais Classe B, com preço de emissão de R$131,16 cada, a ser integralizado à vista, com fundos imediatamente
disponíveis, em até 30 dias após a efetivação do aumento de capital. O prazo para exercício do direito de preferência dos acionistas ausentes em referida
assembleia geral para subscrição das novas ações na proporção que detêm no capital social é de 30 (trinta) dias a contar da publicação do presente aviso aos
acionistas. São Paulo, 17 de janeiro de 2020. Conselho de Administração.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1009958-19.2016.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a J. A. da Silva Confecções e Transportes ME, CNPJ. 18.771.655/0001-29 e João Augusto da Silva, CPF. 442.674.281-15, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por Allianz Seguros S/A, objetivando o recebimento de R$ 
8.683,30 (Julho/2016), decorrente dos danos causados na colisão que ocorreu em 03/03/2016 no veículo segurado pela 
apólice 102352185/0. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2019. 

Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A.
CNPJ/MF nº 34.189.633/0001-01 - NIRE 35.300.538.391 - Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19/11/2019
Aos 19/11/19, às 11 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente – Sr. Fabio Abreu Schettino; Secretária 
– Sra. Ana Cláudia Marques Spini. Deliberações: (i) A alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia para refletir 
a integralização total do capital social subscrito em 23/09/19, conforme ato registrado na JUCESP em 31 de outubro de 
2019 sob nº 568.244/19-9, mediante pagamento em moeda corrente nacional pela Holding Norte na data de 19/11/19, no 
valor total de R$ 43.904.263,00. “Artigo 4 - O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$43.904.863,00, 
dividido em 43.904.863 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” Nada mais. São Paulo, 19/11/19. Jucesp nº 
32.555/20-9 em 15/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Reforma administrativa será
implantada em fases

Nacional
Jornal O DIA SP
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O secretário especial de Des-
burocratização, Gestão e Gover-
no Digital do Ministério da Eco-
nomia, Paulo Uebel, disse  na
quinta-feira (16) que o governo
pretende implementar a reforma
administrativa em fases. A primei-
ra proposta deve ser apresenta-
da em fevereiro e a intenção do
governo é que o conjunto de
mudanças seja implementado até
2022.

O secretário disse que a in-
tenção do governo é não fazer
alterações substanciais que afe-
tem as carreiras dos atuais servi-
dores, mas que haverá mudanças
pontuais. Segundo ele, o gover-
no vai detalhar o conjunto de
mudanças em fevereiro.

“Depende obviamente de
quanto tempo o Congresso vai
demorar para cumprir cada uma
desses etapas. A gente mira em
uma reforma finalizada em cada
uma de suas fases, a PEC e as

leis que precisarão regulamentar
dispositivos”, disse Uebel ao
apresentar um balanço das ações
da secretaria no ano passado e
as perspectivas para este ano.

Entre as medidas que devem
ser encaminhas estão mudanças
nas regras de contratação de ser-
vidores públicos, número de car-
reiras, remuneração, entre outros
pontos. Uma das medidas estu-
dadas pelo governo é a contrata-
ção de funcionários temporários
e celetistas.

“[A reforma] Não vai mexer
com a estabilidade dos servidores
atuais. Não vai haver mudança nos
salários dos servidores atuais e
não vai haver desligamento dos
servidores atuais. Têm coisas que
vão mudar nos servidores atuais,
mas coisas pontuais”.

Medidas
De acordo com o secretário

adjunto de Desburocratização,

Gleisson Rubin, o conjunto de
medidas inclui uma proposta de
emenda à Constituição (PEC),
projetos de lei e de lei comple-
mentares e decretos. A ordem de
apresentação vai depender do
avanço da votação da PEC, que
deve ser apresentada em um pri-
meiro momento, ao Congresso
Nacional.

“Na reforma administrativa
há matérias que são constituci-
onais e outras que são discipli-
nadas em normas infraconstitu-
cionais. O projeto de reforma terá
que olhar para todo esse orde-
namento jurídico. Isso significa
que a reforma é mais que a PEC e
eu não posso apresentar um
projeto de lei complementar sem
a PEC estar validada pelo Con-
gresso”, explicou.

Rubin não deu detalhes so-
bre as mudanças, mas disse
que o governo deve apresen-
tar o “conceito completo” da

reforma em fevereiro. “Vai ser
enviado em fases, e também,
por consequência, vai ser im-
plementado em fases”, disse.

O secretário adjunto dis-
se ainda que a reforma admi-
nistrativa e o processo de di-
gitalização de serviços vão
trazer mudanças na contrata-
ção de servidores. A ideia é
que as medidas de digitaliza-
ção de serviços, entre ou-
tras, diminuam o número de
servidores de áreas meio,
como as administrativas, libe-
rando as contratações para
áreas fim.

“A redução de gastos e a
reforma administrativa devem
provocar uma nova conforma-
ção da administração pública
em que os órgãos terão áreas
meio cada vez mais enxutas
para que os recursos orçamen-
tários e físicos possam ser di-
recionados para a área fim”,

disse Rubin.

Serpro e Dataprev
Questionado sobre a inten-

ção do governo de privatizar o
Serpro e a Dataprev, que ope-
ram sistemas de dados e infor-
mações do governo federal, en-
tre os quais dados do Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS), Rubin disse que, caso
as empresas sejam vendidas, os
dados e informações dos cida-
dãos devem permanecer com o
governo. Na quinta-feira (16),
o Diário Oficial da União  pu-
blicou o decreto, assinado pelo
presidente Jair Bolsonaro,  in-
cluindo o Dataprev no progra-
ma de privatizações do gover-
no federal.

“Dado público não pode ser
vendido, independentemente da
venda da estrutura das empre-
sas o que for dado e sistema do
governo federal tem que ser ti-

rados da venda”, afirmou.

Perspectivas
O secretário especial de

Desburocratização, Gestão e
Governo Digital, Paulo Uebel,
disse que entre as perspecti-
vas da secretaria para 2020
estão a continuidade do pro-
cesso de regulamentação da
Lei da Liberdade Econômica,
da revisão de atos normativos,
de compras por meio de pre-
gão eletrônico, da digitaliza-
ção de documentos  e
do TáxiGov, serviço de deslo-
camento de funcionários pú-
blicos federais do Executivo,
no Distrito Federal, com o uso
de aplicativos de transporte.
Nesse caso, 56 órgãos fede-
rais já utilizam o serviço, que
deve ser expandido para os es-
tados de Minas Gerais, Mato
Grosso e Rio Grande do Norte.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1069563-31.2018.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João XXIII Requerido: Lucy
Parrillo Pepe EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1069563-31.2018.8.26.0100. O
Dr. Sidney da Silva Braga, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da lei. FAZ SABER a LUCY
PARRILLO PEPÉ, inscrit a no CPF/MF sob o nº 584.479.708-68 que COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO
XXIII lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual, tendo por objeto o denominado Contrato de Concessão
Onerosa de Uso do Jazigo 647, quadra IX/3, contrato nº 12.089. Em razão da Ré não ter cumprido uma de
suas obrigações contratuais - consistente no pagamento das taxas de manutenção e administração do
Cemitério Morumby - a Autora pede a rescisão do citado contrato. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a expedição do presente edital. Assim fica a Ré citada, da propositura da presente
ação, bem como advertido de que terá o prazo de 15 dias para, em querendo, apresentar defesa. Diante do
disposto no artigo 257, parágrafo único, do CPC, decorrido o prazo de 20 dias supra, inicia-se o prazo de 15
dias para contestar o feito. Em caso de inércia da Ré, isto é, não sendo contestada a ação (revelia), ser-lhe-
á nomeado curador especial. Será este edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 13/11/19. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de novembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028506-79.2019.8.26.0564 - 2335/16
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo,
Dr(a). Mauricio Tini Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALEXANDRE KAWAMURA, RG 25.328.984-
1, CPF 161.685.948-25, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VITA PRIME. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
38.781,64 (trinta e oito mil, setecentos e oitenta e um reais e sessenta e quatro centavos), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 29 de novembro de 2019.   16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022295-49.2016.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Romulo Gonçalves Costa, CPF: 385.491.438-55, que Azul
Companhia de Seguros Gerais, CNPJ: 33.448.150/0001-11 ajuizou Ação Regressiva de Reparação de
Danos Causados por Acidente de Veículo, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$8.425,44
(Novembro/2016), vez que na condição de seguradora efetuou o conserto previsto no contrato de seguro
apólice nº 02.14.0531.603966.000, ramo Auto/RCF, tendo por objeto o veículo Zafira Expression 2.0 8V Flex.
Aut., ano/modelo 2009/2009, de placas EIO 6201, chassi 9BGTD75C09C167061, que foi colidido no dia 15
de junho de 2015 pelo veículo de marca Peugeot, modelo 206 1.6 Feline FX, ano/modelo 2006/2006, de placas
DUI 3226, conduzido e de propriedade do requerido. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de novembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H, a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 15/01/2020 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que
poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:B50919 - CONTRATO: 1181641341952 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA ROLANDO CURTI, 301, APARTAMENTO 23, 2º
ANDAR - BLOCO 7, EDIFICIO TUIM, CONJUNTO RESIDENCIAL
CUPACE,CABENDO-LHE DIREITO A UMA VAGA DE GARAGEM COLETIVA
DESCOBERTA, LOCALIZADA NO PAVIMENTO TERREO DO CONJUNTO, PARA UM
AUTOMÓVEL DE PASSEIO EM LOCAL INDETERMINADO, 42º SUBDISTRITO
JABAQUARA, VILA CLARA, SÃO PAULO - SP, CEP: 04414-000
SONIA AZEVEDO, BRASILEIRA, ASSISTENTE FINANCEIRO, CPF: 030.709.658-06,
CI: 11.975.775 SP, SOLTEIRA(a), MARCELO TOME DE ABREU , BRASILEIRO,
BANCARIO, CPF 147.858.508-09, CI: 22.218.975 SP, SOLTEIRO(a), FLAVIO
CLAUDINO FERREIRA, BRASILEIRO, METALURGICO, CPF 094.055.298-11 CI:
16.528.239 SP, SOLTEIRO(a)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA  DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

15 - 16 - 17/01/2020

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1132811-68.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Obrigações Exequente: Braslink Network Informatica Ltda Executado: Hr Global Consultoria
Em Comércio Exterior Eireli EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1132811-
68.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). PAULA DA ROCHA E SILVA FORMOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HR GLOBAL
CONSULTORIA EM COMÉRCIO EXTERIOR EIRELI, CNPJ 21.112.039/0001-70, com endereço à Av. Lins
de Vasconcelos, 1042, 10° Andar, Cj. 103, Cambuci, CEP 00153-700, São Paulo - SP, que lhe foi propost a uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Braslink Network Informatica Ltda. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 (três)
dias úteis após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial
no valor de R$ 18.349,19 (dezoito mil, trezentos e quarenta e nove reais e dezenove centavos) devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 10% do valor da causa. Caso
o(a)(s) executado(a)(s) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos, reconhecendo
o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido
de custas e de honorários de advogado, o(a)(s) executado(a)(s) poderá(ão) requerer autorização do Juízo
para pagar(em) o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do
Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil).
Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora
(art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a
imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes
e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil). A opção pelo parcelamento
importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo Civil). PRAZO PARA
EMBARGOS: 15 (quinze) dias, contados da juntada do mandado aos autos. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de
dezembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0003466-11.2019.8.26.0010 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Prest ação de Serviços Exequente: SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA
LTDA ME - CENTRO EDUCACIONAL OBJETIVO Executado: ELIZABETH REGINA LOPES VICENTINI
. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0003466-11.2019.8.26.0010 O MM.
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da
Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELIZABETH REGINA LOPES VICENTINI, CPF 396.301.371-00,
que a ação de Procedimento Comum proposta por SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA
LTDA ME - CENTRO EDUCACIONAL OBJETIVO, foi julgada procedente e iniciou-se a fase de cumprimento
de sentença. Encontrando-se a ré, doravante executada, em lugar incerto e não sabido, e em atenção ao
disposto no artigo 513, §2º, inciso IV, foi determinada sua INTIMAÇÃO por edital (NCPC, artigo 257, inciso
III) para, no prazo de até 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo supra, liquidar o débito
exequendo de R$ 51.839,24 (julho de 2019) atualizado monetariamente (tabela do TJSP) a partir de julho de
2019 e acrescido dos juros de mora legais (12% ao ano) a partir de agosto de 2019 e até o efetivo pagamento,
ficando advertida de que, transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente
iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora
ou de nova intimação (NCPC, art. 525); não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias previsto no
art. 523, “caput” do NCPC), o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e de honorários
advocatícios de 10% (dez por cento), nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de
novembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0056398-95.1999.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula
Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Walter Travaglini Filho CPF: 281.132.768-
15, inventariante do espólio de Walter Travaglini CPF: 422.491.208-20, que Maria Teresa Crocelli CPF:
064.790.178-11 ajuizou Ação de Rescisão Contratual C.C. Devolução de Prestações e Danos Materiais,
Procedimento Comum, em face de RT Empreendimentos Imobiliários Ltda CNPJ: 67.629.915/0001-31 (sócios
Walter Travaglini CPF: 422.491.208-20 e Vera Paris Travaglini CPF: 153.381.458-98 ambos falecidos),
objetivando o recebimento de R$ R$ 15.470,22 (Maio/1999). Estando o supracitado em lugar ignorado, foi
determinada a Intimação, por edital, da penhora dos seguintes imóveis: 1- Resíduos de área de 66.516,05m²,
Denominação Quinhão B - Sítio Turrin, situado no Bairro do Una, lugar denominado Boa Vista, terreno
lavradio, sem benfeitorias, com a área de 70.516,05 metros quadrados 7.061516 has ou ainda 2.914 alqueires
paulista, matrícula 9.295 do CRI de Ibiúna/SP; 2- Resíduo de áreas de 76.450,07m², Denominação Sítio
Weinberger, situado no Bairro do Votorantim, zona rural, consistente em uma gleba de terras, sem benfeitorias,
com a área de 90.400,00 metros quadrados, matrícula 11.026 do CRI de Ibiúna/SP e 3- Resíduo de áreas de
23.050,30m², Denominação Sítio Sato, situado no Bairro do Cupim, zona rural, um imóvel com a área de 3.0000
has ou ainda 1,2397 alqueires paulista, matrícula 11.222 do CRI de Ibiúna/SP. O Supracitado terá o prazo de
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, para oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro
de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004064-04.2019.8.26.0191. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS
EDUARDO DE MORAES DOMINGOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO BENTO DIAS,
Brasileiro, Solteiro, RG 24134911, CPF 055.181.158-73, pai Manoel Bento Dias, mãe Maria do Rosario Dias,
Nascido/Nascida 07/01/1970, natural de Janauba - MG, com endereço à Rua da Ceramica, 16, Jardim
Olympia, CEP 05542-070, São Paulo - SP, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Congregação das Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário - Hospital Santa
Virgínia, referente a ação de Procedimento Comum, em que a requerente prestou atendimento médico/
hospitalar ao mesmo, por ocasião de sua internação no nosocômio por ela mantido em 12/08/2010. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$ 27.733,28, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1045904-93.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Adjudicação Compulsória Requerente: Ana Paula Dutra Requerido: Antônio Gabriel Cumprido
EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045904-93.2018.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda
Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Antônio Gabriel Cumprido (CI-RG sob nº 633.444)
e sua esposa, Adelia Abrão Cumprido (CIRG sob nº 2.733.159) e Otaviano de Oliveira Dutra (RG nº 2.947.260
e CPF/MF nº 516.195.128-15) que lhe foram proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Ana Paula Dutra tendo como objeto a outorga definitiva da escritura do imóvel sito à rua José Mendes Leal,
antiga Rua Barão do Amazonas, medindo 7,75m de frente, distante 23,50m da esquina formada entre a referida
rua e rua São Paulo, designado apenas para efeito de localização como lote nº 9 da quadra 32m do loteamento
denominado Vila Império, com área de 186m², no 29º Subdistrito de Santo Amaro. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de novembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1009398-58.2017.8.26.0001 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Reiligiosa João Xxiii Requerido: Marilin da
Conceição Guimarães EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009398-
58.2017.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARILIN DA CONCEIÇÃO
GUIMARÃES, CPF 055.811.048-75, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Comunidade Reiligiosa João Xxiii, tendo por objeto o denominado Contrato de Concessão Onerosa de Uso
do Jazigo 2217, quadra XIII/03, contrato nº 1630. Em razão da Ré não ter cumprido uma de suas obrigações
contratuais - consistente no pagamento das taxas de manutenção e administração do Cemitério Morumby -
a Autora pede a rescisão do citado contrato. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 04 de dezembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018483-39.2015.8.26.0001. A MMª. Juiza
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro
Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fábio Ramirez Dias Batista, CPF: 278.655.738-04, que Sociedade
de Ensino ‘Sir Isaac Newton’ S/S Ltda - EPP CNPJ: 07.042.952/0001-17 ajuizou ação de cobrança objetivando
o recebimento da quantia de R$ 8.864,35 (atualizado até junho/2015), representada pelo inadimplemento das
mensalidades escolares do mês de fevereiro à dezembro de 2011 referente ao contrato de prestação de
serviços educacionais ao menor V.C.B. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, p ara que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2019.

16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1019361-70.2006.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus,
Juíza de Direito da 8ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Carolina de
Medeiros Mariano da Silva CPF: 273.690.288-28 e Joaquim Mariano da Silva Neto CPF: 576.712.658-53, que
Mercabenco - Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios Ltda CNPJ: 46.349.106/0001-04 ajuizou
Ação de Depósito em face de Barese Empreendimentos e Participações Ltda, sendo julgada procedente e
condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 118.784,00 (Março/2010). Deferida a Desconsideração de
Personalidade Jurídica da empresa da executada e estando os sócios em lugar ignorado, foi determinada a
citação por edital, para manifestarem-se por meio de contestação e requererem provas cabíveis no prazo de
15 dias úteis, nos termos do artigo 135 do CPC, a fluir após os 20 dias supra. Na ausência de manifestação
e requerimento, serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da Lei. 16 e 17/01

Wengen SP Participações S.A.
CNPJ nº 34.831.785/0001-66 - NIRE 353.0054135-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16/12/2019
I. Data, Hora e Local da Assembleia: Às 10:00h, do dia 16/12/2019, na sede social da Companhia, na Alameda Lorena 1.304, 12º andar, conjunto 1201
(parte) CEP 01.424-004, São Paulo/SP. II. Quórum de Instalação: Acionistas representando a totalidade do capital social. III. Convocação e Publicações: 
Em face do comparecimento da totalidade dos acionistas, foram dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei 6.404/76. IV. Mesa: Presidente:
Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Secretário: Marko Jovovic. V. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (A) o recebimento da renúncia dos Srs. Eduardo Duarte e Vinicius
Aguillar Duarte dos cargos de Diretores da Companhia; (B) a eleição de novos Diretores; (C) a fixação da remuneração global e anual da administração da
Companhia; (D) alteração da denominação social da Companhia; (E) alteração do endereço da sede social da Companhia; (F) alteração da redação do objeto
social da Companhia; (G) alteração da redação dos artigos 5º, 6º, exclusão do artigo 7º, alteração dos artigos 8º e 11 (que, com a exclusão do artigo 7º e
renumeração dos artigos, passam a ser os artigos 7º e 10, respectivamente); (H) definição dos jornais em que a Companhia fará as suas publicações legais;
e (I) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. VI. Deliberações: Inicialmente, os acionistas presentes deliberaram pela lavratura da presente ata
em forma de sumário, tal como previsto no Artigo 130, §1º da Lei 6.404/76. Em seguida, os acionistas presentes, representando a totalidade do capital social,
deliberaram sobre as seguintes matérias: (A) Consignar a renúncia das Srs. Eduardo Duarte e Vinicius Aguillar Duarte aos cargos por eles ocupados,
respectivamente, de Diretor Presidente e de Diretor da Companhia, conforme cartas de renúncia recebidas pela Companhia. (B) Aprovar a eleição dos novos
Diretores: (i) Paulo Souza Queiroz Figueiredo, brasileiro, casado, empresário, RG nº 38.547.300-X, CPF nº 353.001.308-00, residente em São Paulo/SP,
à Rua da Mata 110, apto 151, CEP 04531-020, para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) Marko Jovovic, norte americano, casado, empresário, RNE nº
V477272-L, CPF nº 231.972.368-40, residente em São Paulo/SP, à Rua Pedroso Alvarenga 810, apto 111, Itaim Bibi, CEP 04531-011 para o cargo de Diretor
sem designação específica. Os Diretores ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados no livro próprio na forma
prevista no Artigo 149 da Lei 6.404/76. (C) Fixar os honorários anuais e globais da Diretoria em até R$ 24.000,00, a ser distribuído entre os administradores
conforme deliberação por eles tomada em Reunião da Diretoria. (D) Aprovar a alteração da denominação social da Companhia para “Geribá Investimentos
em Energia S.A.”. (E) Aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, que passa a localizar-se em São Paulo/SP, à Rua Dr. Renato Paes de
Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 173, sala GIE, Itaim Bibi, CEP 04530-001. (F) Aprovar a alteração da redação do objeto social da Companhia para que
passe a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades empresárias e não empresárias,
como sócia, acionista ou quotista, nacionais ou estrangeiras, podendo, ainda, participar de consórcio.” (G) Aprovar a alteração da redação dos artigos 5º, 6º,
exclusão do artigo 7º, alteração dos artigos 8º e 11 (que, com a exclusão do artigo 7º e renumeração dos artigos, passam a ser os artigos 7º e 10,
respectivamente): “Artigo 5º - O Capital Social da Companhia é de R$ 1.000,00, divididos em 1.000 ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal.
§Único - Cada ação ordinária da Companhia dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.” “Artigo 6º - As ações são nominativas e sua
propriedade será presumida pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Caso a Companhia decida emitir
certificados representativos de ações, estes serão assinados por 2 Diretores, podendo o custo de emissão ser cobrado do acionista quando for por este
solicitado.” “Artigo 7º - A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por no mínimo dois e no máximo cinco Diretores, sendo um Diretor
Presidente e os demais Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado
o disposto neste Estatuto. §1o - O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição
e posse dos respectivos substitutos. §2o - Os Diretores da Companhia serão investidos em seus cargos mediante assinatura de Termo de Posse no livro próprio,
dentro dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. §3o - No caso de vacância no cargo de Diretor, o Diretor deverá ser substituído por outro Diretor mediante
eleição realizada pela Assembleia Geral, que deverá ocorrer no prazo máximo de 20 dias contados do evento, devendo o Diretor então eleito completar o
mandato do Diretor substituído. §4o - A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores
dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão.” “Artigo 10 - A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos
os atos referidos no artigo nono competem a (i) 2 Diretores, agindo em conjunto, ou (ii) a 1 Diretor e 1 Procurador constituído especialmente para tal fim.
A nomeação de procuradores dar-se-á pela assinatura de 2 Diretores, conjuntamente, devendo os instrumentos de mandato especificar os poderes conferidos
aos procuradores e serem outorgados com prazo de validade não superior a 1 ano, exceto em relação à procurações ad judicias, as quais poderão ser
outorgadas por prazo indeterminado.” (H) Definir que as publicações legais da Companhia serão realizadas no “Diário do Comércio” e no “Diário Oficial do
Estado de São Paulo”. (I) em decorrência das deliberações acima, decidem os acionistas consolidar o estatuto social da Companhia, refletindo as alterações
acima mencionadas ademais de outras conforme implementadas diretamente no texto abaixo aprovado, renumerando as cláusulas, de forma a aperfeiçoar
sua redação e adequá-lo à estrutura da Companhia, passando assim o estatuto social da Companhia a vigorar com a seguinte redação: “Estatuto Social -
Geribá Investimentos em Energia S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto. Artigo 1º - A Geribá Investimentos em
Energia S.A., é uma sociedade anônima, que reger-se-á pelas leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis.
Artigo 2º - A Companhia tem por objeto a participação em outras sociedades empresárias e não empresárias, como sócia, acionista ou quotista, nacionais ou
estrangeiras, podendo, ainda, participar de consórcio. Artigo 3º - A Companhia tem sede em São Paulo/SP, à Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar,
conjunto 173, sala GIE, Itaim Bibi, CEP 04530-001, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios
de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade será indeterminado. Capítulo II -
Do Capital Social e Ações - Artigo 5º - O Capital Social da Companhia é de R$ 1.000,00, divididos em 1.000 ações ordinárias todas nominativas e sem valor
nominal. §Único - Cada ação ordinária da Companhia dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º - As ações são nominativas e sua
propriedade será presumida pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Caso a Companhia decida emitir
certificados representativos de ações, estes serão assinados por 2 Diretores, podendo o custo de emissão ser cobrado do acionista quando for por este
solicitado.  Capítulo III - Da Administração - Artigo 7º - A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta por no mínimo dois e no máximo cinco
Diretores, sendo um Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela
Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. §1o - O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado,
automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. §2o - Os Diretores da Companhia serão investidos em seus cargos mediante assinatura
de Termo de Posse no livro próprio, dentro dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. §3o - No caso de vacância no cargo de Diretor, o Diretor deverá ser
substituído por outro Diretor mediante eleição realizada pela Assembleia Geral, que deverá ocorrer no prazo máximo de 20 dias contados do evento, devendo
o Diretor então eleito completar o mandato do Diretor substituído. §4o - A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global
ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 8º - A Diretoria terá plenos poderes de administração e
gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações, que se relacionarem com o objeto social, observado o disposto
neste Estatuto. §1o - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: (i) Fixar a
orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar
informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; (iii) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e
orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e (iv) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos
Diretores, fixada em Assembleia Geral, se for o caso. §2o - A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais,
por convocação escrita, com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor - Presidente, com antecedência mínima de 3 dias, exceto se
a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. §3o - A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo,
2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. §4o - As decisões da Diretoria serão tomadas
pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. §5o - As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro
próprio. Artigo 9º - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas
atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 10 - A representação
da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a (i) 2 Diretores, agindo em conjunto, ou (ii) a
1 Diretor e 1 Procurador constituído especialmente para tal fim. A nomeação de procuradores dar-se-á pela assinatura de 2 Diretores, conjuntamente,
devendo os instrumentos de mandato especificar os poderes conferidos aos procuradores e serem outorgados com prazo de validade não superior a 1 ano,
exceto em relação à procurações ad judicias, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Capítulo IV - Assembleia Geral - Artigo 11 - A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente,
sempre que os interesses sociais assim o exigirem. §1o - A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e será presidida
pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. §2o - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste
estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. §3o - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais
por mandatários nomeados na forma do §1o do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato serem  depositados, na sede
social, com 03 dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral.  Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12 - O Conselho Fiscal da
Companhia, que não terá caráter permanente,  somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros
efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. §1o - Os membros do Conselho
Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. §2o - As deliberações do Conselho Fiscal serão
tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo VI - Exercicio Social e Lucros - Artigo 13 - O exercício social se inicia em 1º de janeiro e
se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 14 - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria, no prazo de até 90 dias contado do encerramento do
exercício social, fará elaborar as seguintes demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes. Artigo 15 - Os lucros
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas
as deduções determinadas em lei. Artigo 16 - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação da
Assembleia Geral de Acionistas (i) o pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao
valor do dividendo obrigatório, se houver; (ii) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a seis meses, ou juros sobre capital próprio, imputados ao
valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendos pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas
de capital; e (iii) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no
último  balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. Capítulo VII - Liquidação -  Artigo 17 - A Companhia somente
será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. §1o - À Assembleia Geral que deliberar
sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. §2o - A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que
representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 18 - O valor de
reembolso das ações, nos casos em que é assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio das ações, apurado com base em balanço levantado na forma
prevista em lei. Artigo 19 - Caso os acionistas decidam abrir o capital da Companhia, a Companhia deverá aderir ao segmento especial da bolsa de valores
ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegurem, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo
20 - A Companhia disponibilizará aos seus acionistas, sempre que assim solicitado, acesso a eventuais contratos celebrados entre a Companhia e suas
partes relacionadas, acordos de acionistas dos quais a Companhia venha a ser signatária, bem como eventuais programas de opções de aquisição de ações
ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Capítulo IX - Arbitragem - Artigo 21 - Todo e qualquer litígio, controvérsia, questão,
dúvida ou divergência relativo direta ou indiretamente a este Estatuto (“ Conflito”), entre a Companhia e seus acionistas, ou entre os acionistas (“Partes
Envolvidas”), relacionadas à  participação dos acionistas na Companhia, será resolvida por arbitragem, de acordo com as disposições adiante. Artigo 22 -
A arbitragem será conduzida perante e administrada pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) de acordo com as normas procedimentais inseridas
no Regulamento de Arbitragem da CCBC em vigor no momento da arbitragem (doravante designado o “Regulamento”). Artigo 23 - O Conflito será decidido por
um Tribunal Arbitral composto por três árbitros, todos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil. Artigo 24 - Cada Parte Envolvida indicará um árbitro.
Havendo mais de um requerente, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais de um requerido, todos eles indicarão de comum
acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas.
Artigo 25 -  Quaisquer omissões, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros pelas Partes Envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro
serão dirimidos pela Corte da CCBC, de acordo com seu Regulamento. Artigo 26 - A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo/SP, Brasil, podendo o
Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a realização de diligências em outras localidades. A língua da arbitragem será o português, e a arbitragem será de
direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil, sendo vedado o  julgamento por equidade. Artigo 27 -
Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo para: (i) apreciar pedidos feitos pelo Tribunal Arbitral no curso da arbitragem, inclusive para obtenção das
medidas coercitivas conforme previsto na Lei nº 9.307, de 23/09/1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”), ressalvada, contudo, a hipótese de o
requerimento envolver a necessidade de realização de diligência ou execução de decisão, ordem ou mandado em outra comarca, caso em que o árbitro ou
Tribunal Arbitral poderá optar por recorrer diretamente ao foro onde a diligência deva ser cumprida; (ii) apreciar pedidos feitos pelas partes para medidas
cautelares e pedidos de tutela de urgência que se façam necessários antes de instituída a arbitragem, sendo certo que o eventual requerimento de medida
cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa
com relação à necessidade de submissão do Conflito à arbitragem; e (iii) processar a ação de execução ou anulação da sentença arbitral, sendo que, no caso
da ação de execução, o  exequente poderá optar pelo foro do domicílio do executado ou pelo foro de local onde o executado possua bens. Artigo 28 - Tão logo
instituída a arbitragem, poderá o tribunal arbitral rever as medidas cautelares e tutelas de  urgência eventualmente deferidas pelo Poder Judiciário,
confirmando-as ou revogando-as, a seu exclusivo critério. Artigo 29 - As Partes Envolvidas se obrigam a cumprir sem demora qualquer decisão proferida pelo
tribunal arbitral. O Tribunal Arbitral está autorizado a conceder execução específica e impor penalidades visando a compelir o cumprimento de decisão.
Artigo 30 - O Tribunal Arbitral deverá proferir sua sentença no Brasil, dentro de 6 meses do início da Arbitragem. Este prazo poderá ser prorrogado por mais 6
meses pelo Tribunal Arbitral, desde que justificadamente. Artigo 31 - As decisões da arbitragem serão consideradas finais e definitivas pelas Partes Envolvidas,
não cabendo qualquer recurso contra as mesmas, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem.
Artigo 32 - Cada uma das Partes Envolvidas arcará, sem direito a ressarcimento ou reembolso pela Parte Envolvida contrária, com os honorários contratuais
de seus respectivos advogados e com todas as despesas em que incorrer, a exemplo das despesas com a contratação de assistentes técnicos, tradutores e
outros auxiliares, passagens aéreas, remessas, autenticações e fotocópias. Artigo 33 - Observado o disposto acima, a sentença arbitral fixará honorários de
sucumbência e determinará a responsabilidade pelo pagamento dos honorários dos árbitros e das despesas do procedimento arbitral, observados os
princípios da sucumbência (total ou parcial),  proporcionalidade e razoabilidade. Artigo 34 - As Partes Envolvidas deverão manter em sigilo todas e quaisquer
informações relacionadas à arbitragem, mesmo após seu encerramento.” VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, deram por encerrada a presente
Assembleia, tendo-se antes feito lavrar a presente Ata que lida e achada conforme, vai devidamente assinada pelos Acionistas presentes. São Paulo,
16/12/2019. Paulo Souza Queiroz  Figueiredo - Presidente, Marko Jovovic - Secretário. Acionistas Presentes: Winkel Consultoria e Participações S.A.
- Geribá RE Investimentos e Participações II Ltda. JUCESP nº 31.579/20-6 em 13/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SUPERFRIO ARMAZÉNS GERAIS S.A.
CNPJ nº 02.060.362/0011-07 - NIRE n 35.300.468.121

Ata da Reunião do Conselho de Administração em 29/11/2019
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 29 (vinte e nove) dias do mês de novembro de 2019, às 11:00 horas, na sede social da Super-
frio Armazéns Gerais S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Braz Olaia Acosta nº 727, Sala 2101, CEP 14026-040, na Cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 2. Convocação: Dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Alessandro Chiaramitara; e Secretário: Sr. André Cordeiro Ca-
bral. 4. Ordem do Dia: I. Deliberar sobre a aprovação da proposta, a ser submetida para aprovação também da Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas da Companhia, pertinente à 3ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, em série única, todas nominativas e escriturais, de emissão da 
Companhia (“Debêntures”), para distribuição privada (“Emissão”), de acordo com os termos e condições previstos no Instrumento 
Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convo-
lada em Espécie com Garantia Real em Série Única, para Colocação Privada, da Superfrio Armazéns Gerais S.A. (“Escritura de 
Emissão de Debêntures”). II. Deliberar sobre a outorga pela Companhia das garantias a seguir descritas (“Garantias”), a serem 
constituídas em favor da Isec Securitizadora S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21° andar, conjunto 215, ltaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001·08 
(“Securitizadora”), em garantia da totalidade das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da emissão das Debêntures e 

(“CRI”), conforme descritas na Escritura de 
Emissão de Debêntures (“Obrigações Garantidas”), sendo certo que os CRI serão lastreados nos créditos imobiliários decorrentes 
das Debêntures (“Operação de Securitização”), e serão objeto de emissão e oferta pública de distribuição com esforços restritos de 
colocação, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
(“Oferta Restrita”):  a serem cons-
tituídas pela Companhia em garantia do pagamento das Obrigações Garantidas, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 ·de novembro 

Estado do Paraná
de Cascavel, Estado do Paraná 
- 1ª Circunscrição, Comarca de Garuva, Estado de Santa Catarina

 e, quando em conjunto com o 

Garantia serão constituídas mediante a celebração do respectivo Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em 
Garantia (“Contratos de Alienação Fiduciária

, a ser ou-

 (“Cessão Fiduciária de Direi-
, por meio da celebração do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e 

Outras Avenças (“Contrato de Cessão Fiduciária”) e do Termo de Cessão Fiduciária, substancialmente na forma do Anexo IV do 
Contrato de Cessão Fiduciária (“Termo de Cessão Fiduciária”), caso aplicável; 

-

Cessão Fiduciária (“Promessa de Cessão Fiduciária”). -

“Direitos  passará a 

Futuros; (d) o fundo de reserva a ser constituído e mantido pela Companhia em favor da Securitizadora, nos termos do da Escritu-
ra de Emissão de Debêntures, o qual poderá ser utilizado para o pagamento dos valores devidos aos titulares dos CRI, bem como 
para o pagamento das despesas vinculadas à emissão dos CRI (“Fundo de Reserva”). O Fundo de Reserva deverá, a qualquer 

e amortização de principal dos CRI. III. Deliberar sobre a autorização para a Companhia: (a) celebrar todos os documentos e seus 
eventuais aditamentos relacionados às deliberações acima, e praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações 
acima, incluindo todas as medidas necessárias para a constituição das Garantias e a realização da Operação de Securitização; e 
(b) contratar os prestadores de serviços relacionados às deliberações acima, incluindo a Securitizadora, instituição custodiante, 

5. DELIBERAÇÕES: Insta-

unanimidade de votos e sem nenhuma restrição deliberaram: I. Aprovar a Emissão, bem como a celebração de quaisquer instru-

da Ordem do Dia acima. lI. Aprovar a constituição das Garantias, conforme a seguir descritas, em favor da Securitizadora, em 
garantia da totalidade das Obrigações Garantidas, a serem assumidas pela Companhia no âmbito da emissão das Debêntures e 

-
-

mentos relacionados às deliberações acima, e praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima, incluindo 
todas as medidas necessárias para a constituição das Garantias e a realização da Operação de Securitização; e (b) contratar os 

assessores legais, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos. IV.  já praticados pela Direto-
ria da Companhia e pelos representantes legais da Companhia relacionados à Emissão e à Operação de Securitização. 6. Encer-
ramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi por todos assinada. (página de assinaturas RCA 
Superfrio 29.11.2019, às 11:00). Ribeirão Preto, 29 de novembro de 2019. Mesa: Alessandro Chiaramitara - Presidente; André 
Cordeiro Cabral - Secretário. Conselheiros: Gil Conrado Karsten; Alessandro Chiaramitara; André Cordeiro Cabral. JUCESP nº 
2.738/20-0, em 06/01/2020, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SOCOPA - SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A. - CNPJ 62.285.390/0001-40 - NIRE
3530012760-9 Extrato da Ata da AGE Realizada em 8/5/19. Na Sede Social, às 14h. Quórum: Acionista representando a
totalidade do Capital Social; Mesa: Alvaro Augusto de Freitas Vidigal - Presidente;  Homero Amaral Junior - Secretário. De-
liberações: Por unanimidade foram aprovados: A destituição da diretoria dos Srs. Gerson Luiz Mendes de Brito e Tarcísio
Rodrigues Joaquim, nesta data. Nada mais, a presente ata foi lida, aprovada e assinada por todos. JUCESP 357.704/19-8 em
5/7/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SOCOPA - SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A. - CNPJ 62.285.390/0001-40 - NIRE 3530012760-9
Extrato da Ata da AGE Realizada em 1/8/19. Na Sede Social, às 15h. Quórum: Acionistas representando a totalidade do Capital Social.
Mesa: Alvaro Augusto de Freitas Vidigal - Presidente;  Daniel Doll Lemos - Secretário. Deliberações: Por unanimidade foi aprovada: (i)
aceitação da renúncia do cargo de diretor da SOCOPA dos Srs. Alvaro Augusto Vidigal; João Vicente Peregrino de Brito; Luiz Fonseca de
Souza Meirelles Filho, Francisco Carlos Ferreira Junior e do Sr. Marcelo Pereira Cardoso; (ii) a eleição do Sr. Guaraci Sillos Moreira
para o cargo de Diretor da Sociedade. O Diretor ora eleito apresentou a declaração de que não está impedido, por lei especial, de exercer
a administração da sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o
sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, a
qual se encontra arquivada na sede da sociedade. Nada mais, a presente ata foi lida, aprovada e assinada por todos. JUCESP 529.801/19-
0 em 3/10/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SOCOPA - SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A. - CNPJ 62.285.390/0001-40 - NIRE 3530012760-9
Extrato da Ata da AGE Realizada em 13/11/19. Na Sede Social, às 15h. Quórum: Acionistas representando a totalidade do Capital
Social. Mesa: Alvaro Augusto de Freitas Vidigal - Presidente; Daniel Doll Lemos - Secretário. Deliberações: Por unanimidade, foram
aprovadas: (i) as renúncias do cargo de diretor da SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A. dos Srs. Jeferson Fanti, Marcelo de
Toledo Guimarães e, Rui Luis Fernandes. Nada mais, a presente ata foi lida, aprovada e assinada por todos. JUCESP 643.588/19-0
em 17/12/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0073931-66.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONSTRUTORA DANIEL HORNOS LTDA, CNPJ 44.458.776/0001-
25, que a ação que lhe foi proposta por parte de Gigliola Corvaro está na fase de Cumprimento de Sentença
do capítulo que fixou os custos financeiros do processo (honorários de sucumbência de titularidade do
advogado Thomas Rodrigues Castanho, inscrito na OAB/SP sob o nº 243.133 e custas processuais).
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL,
para pagarem a quantia de R$ 15.647,93 – atualizado até outubro/2019, devidamente atualizada, no prazo de
15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a
requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 29 de novembro de 2019. 16 e 17/01

Condomínio Garagem Automática República
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Convidamos os senhores condôminos a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 29 de 
janeiro de 2020, às 15:30 horas em primeira convocação e 16:00 horas em segunda con vocação, à Rua 
Martins Fontes, 164 - 8° andar, conj. 808, nesta capital, para tratar da seguin te ordem do dia: a) Exame, 
apreciação e votação das contas e atos do Síndico e Administrador, relativos ao exercício de 2019;  
b) Exame, apreciação e votação do orçamento para o exercício de 2020; e c) Assuntos diversos de 
interesse do Condomínio. São Paulo, 16 de janeiro de 2020. Sabine Maria de Almeida - Síndica.

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA
INTIMAÇÃO DO ESPÓLIO DE ADÉLIA CARDIM, representada por sua herdeira testamentária THAIS
HELENA FERESIN, CPF 070 973 728 93, eventuais herdeiros, sucessores, ocupantes do imóvel e
demais interessados, expedido no PROCESSO DIGITAL Nº 1029822-24.2017.8.26.0001, AÇÃO DE
EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO ajuizada por VERA RODRIGUES CARDIM, CPF 028.023.747-29, VERA
LÚCIA RODRIGUES CARDIM, CPF 402.740.717-20, ALFREDO RODRIGUES CARDIM, CPF 494.538.317-
00, DINORAH CARDIM DE CARVALHO, CPF 806.880.478-15, LUIZ EDUARDO CARDIM HERMOSO,
CPF 811.895.678-49 HERCÍLIA CARDIM DOS SANTOS, CPF 034.455.988-27, EDY CARDIM, CPF
031.005.508-38 e CLÉLIA CARDIM, CPF 332.363.488-87. A MMª Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro
Regional I- Santana/SP, Drª. ARIANE DE FÁTIMA ALVES DIAS PAUKOSKI SIMONI. FAZ SABER aos que
o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a gestora oficial CHRISTOVÃO
GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL LTDA., representada pelos leiloeiros judiciais: Christovão de Camargo
Segui, OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, JUCESP nº 942, levará a leilão eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is)
abaixo descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL:
UMA CASA SOB Nº 393, SITUADA NA RUA JOSÉ FIGLIOLINI, E SEU REPECTIVO TERRENO
CONSTITUÍDO PELO LOTE Nº 57 DA PLANTA DA VILA NILO, NO BAIRRO DO JAÇANÃ, NO 22º
SUBDISTRITO – TUCURUVI. MATRÍCULA 186.576, do 15.ºCRI/SP. DO VALOR ATUALIZADO DA
AVALIAÇÃO: R$ 405.891,39 (até novembro/2019. DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 21/
01/2020, às 14h15min. e terminará em 24/01/2020, às 14h15min. O 2º Leilão começará em 24/01/2020,
às 14h15min01s. e terminará em 14/02/2020, às 14h15min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado
arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance
de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação, atualizado pelos índices do Tribunal de Justiça do
Estado de S. Paulo, ou 80% do valor da avaliação atualizada, caso se trate de imóvel de incapaz. (2º leilão).
Os interessados deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem
do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO
PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de
arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o
início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo
menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que
deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses.
Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891,
Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por
cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante,
mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do
leilão na conta da Gestora Oficial: Christovão Gestão e Apoio Empresarial Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-
00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC). Ficam o(s) executado(s), eventuais
herdeiros, sucessores, ocupantes do imóvel e demais interessados, INTIMADOS das designações supra,
caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendestes de julgamento.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Edital completo e demais condições
no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

BP BIOCOMBUSTÍVEIS S.A. - CNPJ 08.204.974/0001-
07 - NIRE 353.003.332-25 - Edital de Convocação de 
Assembleia Geral Extraordinária - Ficam convocados 
os acionistas da BP Biocombustíveis S.A. (“Compa-
nhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, 
a ser realizada no dia 31/01/2020, às 10hs, na sede social 
da Companhia, localizada no Município de São Paulo/SP, 
na Avenida das Nações Unidas, 12.399, 4º andar, salas 
43A e 44A, Torre C, Edifício Landmark, Brooklin Paulista, 
CEP 04578-000, a fim de deliberar sobre a homologação 
do aumento de capital deliberado na assembleia geral 
extraordinária realizada em 29/11/2019 e ratificado em 
09/12/2019, com a consequente alteração do artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 16/01/2020. 
Carolina Fratta - Presidente; Juliana Costa - Secretária.

Contaltec Serviços de Escritório Ltda. 
CNPJ nº 07.840.021/0001-64 - NIRE 35.220.404.941

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os Sócios da Sociedade, a se reunirem em 

Reunião de Sócios a realizar-se em 24/01/2020, às 11h, em SP/

SP, Rua Afonso Braz nº 864, conjunto 41, Vila Nova Conceição, 

CEP 04511-010, devido à impossibilidade de realização da sede 

da Sociedade, para deliberar acerca das seguintes ordens do 

dia: (i) a dissolução da Sociedade nos termos do artigo 1.033 

do Código Civil; e, (ii) determinar os próximos passos para a 

liquidação e extinção da Sociedade.

RESUMO. EDITAL  DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM(NS) IMÓVEL(IS) E PARA
INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S): RENATO SOLANO PEREIRA, CPF 297.587.248-86, casado sob o
regime da separação total de bens (conf. fls. 161 dos autos) com Gisele Souza Ballesteros, CPF 074.226.647-
89; da Promitente Vendedora: Viracondo Participações Ltda., CNPJ 13.653.089/0001-37, na pessoa de seu
representante legal; dos eventuais herdeiros, sucessores, ocupantes do imóvel e demais interessados, expedido
no PROCESSO DIGITAL Nº 1012705-53.2018.8.26.0011, AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GIORDANA, CNPJ 56.571.409/0001-12. O(A)
MM(ª). Juiz(a) de Direito da 2ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL XI - PINHEIROS/SP, DR(ª) ANDREA
FERRAZ MUSA. FAZ SABER aos que o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa que a gestora oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E APOIO EMPRESARIAL LTDA., representada pelos
leiloeiros judiciais: Christovão de Camargo Segui, OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, JUCESP nº 942,
levará a leilão eletrônico o(s) bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s) no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em
condições que se seguem: DO(S) BEM(NS) IMÓVEL(IS): DIREITOS QUE O EXECUTADO POSSUI
SOBRE O APARTAMENTO Nº 101, LOCALIZADO NO 10º E 11º ANDARES DO EDIFÍCIO GIORDANA,
NA RUA SENADOR CÉSAR LACERDA DE VERGUEIRO Nº 418 e da garagem nº 101, localizada no
subsolo. MATRÍCULA Nº 6.712, DO 10º CRI DE SÃO PAULO. DOS ÔNUS: 1-) Há Débitos de IPTU –
Exercício 2019: R$ 23.770,45. Há Débitos de Exercícios Anteriores de 2010 a 2013, 2015, 2018, inscritos na
Dívida Ativa, no valor de R$ 189.678,52. Total de Débitos 6. (conf. pesquisa ao sítio da PMSP aos 28/11/2019);
2-) Av. 12. Ajuizamento de Execução, Proc. 0458664-68.1996.8.26.0011, 2ª Vara Cível de Pinheiros ajuizada
por Nerone do Brasil Cia. Secrit. De CF x Osvaldo de Guimarães Fernandes e Os. DA AVALIAÇÃO
ATUALIZADA DO BEM IMÓVEL: R$ 3.729.818,99 (até novembro/2019. O DÉBITO ATUALIZADO: R$ 80.073,71
(até novembro/2019. DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começará em 21/01/2020, às 15h30min. e
terminará em 24/01/2020, às 15h30min. O 2º Leilão começará em 24/01/2020, às 15h31min e terminará
em 14/02/2020, às 15h30min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que
der lance superior ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a
50% do valor atualizado da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão
admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da
proposta, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado antes
da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice
do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art.
891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do CPC e art.13 do Prov. CSMn.1625/2009). Os interessados
deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br. para que participem do leilão
eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO:
Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada,
até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa,
proposta por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor
do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que deverá ser depositado
antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses, garantido por hipoteca do
próprio bem imóvel. As propostas para aquisição em prestações indicarão na proposta o prazo, a modalidade,
o indexador de correção monetária e as condições de pagamento do saldo. Prevalecerá a proposta de maior
valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º,
§ 7º e § 8º ambos do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser paga pelo arrematante, mediante DOC, TED ou
depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta da Gestora:
Christovão Gestão e Apoio Empresarial Ltda., CNPJ nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C
47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC e art. 19 do Prov. CSM nº. 1625/2009). Ficam o(s) executado(s)
RENATO SOLANO PEREIRA, CPF 297.587.248-86, casado sob o regime da separação total de bens (conf.
fls. 161 dos autos) com Gisele Souza Ballesteros, CPF 074.226.647-89; da Promitente Vendedora: Viracondo
Participações Ltda., CNPJ 13.653.089/0001-37, na pessoa de seu representante legal; dos eventuais herdeiros,
sucessores, ocupantes do imóvel e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja
(m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal. Não há recursos pendestes de julgamento. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Edital completo e demais condições no sítio :
www.leilaoinvestment.com.br.

RESIDENCIAL RAPOSO TAVARES LTDA.
CNPJ nº 13.245.341/0001-79 – NIRE 32.225.084.251

Edital de Convocação Reunião Geral Extraordinária de Sócios
Convidamos os sócios da Sociedade para a Reunião Geral Extraordinária de Sócios que se realizará à Rua do Gasômetro, 275, Brás, 
São Paulo-SP., diante da impossibilidade de realização na sede da sociedade, situada à Rua do Gasômetro, 227, sala 1, Brás, São 
Paulo-SP, no dia 05.02.2020 às 10h00, em 1ª chamada, com ¾ do capital social votante, e em 2ª chamada, com qualquer número 
de sócios presentes às 11h00, com a seguinte Pauta: 1. Nomeação de administrador em decorrência do falecimento do sócio 
Oswaldo Carmona; 2.  Alteração do Contrato Social para adequação do número de administradores da sociedade; 3. Ingresso dos 
herdeiros e sucessores dos sócios falecidos; A presente convocação atende o disposto na Cláusula 9ª, § 1º, do Contrato Social, uma 
vez que respeitado o prazo mínimo de 8 dias para convocação dos sócios, bem como, o dia, local, horário e pauta da reunião. São 
Paulo, 08.01.2020 - Residencial Raposo Tavares Ltda. – Joannis Constantinos Athanassakis (Sócio Administrador).

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0036896- 87.2010.8.26.0100 
(USUC 866) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Herdeiros de Maria Amélia Medeiros, a 
saber: Maria Amélia Medeiros Fernandes, Arnaldo Medeiros, Silvia Maria Medeiros Rodrigues; Herdeiros de João José Medeiros, a 
saber: Waldemar Ferreira, João Firmino Fernandes, Maria Aparecida Medeiros, Flavio de Moraes, Izidoro Medeiros, Izabel Medeiros, 
João José de Medeiros Filho, Silvia Maria Medeiros; réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus 
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ ou sucessores, que Silvio Roberto Viana da Costa e Viviane Rodrigues da Costa ajuizaram 
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Monte Real, nº 206 - Americanopolis -  

 

após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo EDITAL DE 
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0129942-41.2007.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do 
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER RECASENS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0129942-41.2007.8.26.0002 (002.07.129942-2). A Dra. Fabiana Feher Recasens, Juíza de 
Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro, na forma da Lei. Faz Saber a Terago Empreendimentos e Serviços Ltda Me,  
CNPJ 03.243.647/0001-32, Diverclean Serviço e Empreendimentos Ltda Me, CNPJ 07.098.688/0001-33, na pessoa de seus 
representantes legais e a João Paulo Terrern, CPF 937.752.968-91, Reinaldo Martin Camargo, CPF 953.517.528-91, João Antônio 
Rocha Camargo, CPF 205.092.948-04 e Márcio Augusto, CPF 088.281.388-90, que Plena Terceirização de Serviços Ltda, ajuizou uma 

entre a autora e Servimac Construções Ltda. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 

custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de  

EDITAL DE CITAÇÃO DE Robert Martins da Penha 34593094828 EXTRAÍDO DOS AUTOS DE Ação de Obrigação de Fazer C/C Pedido de  
Tutela de Urgência e Indenização por Danos Materiais e Morais requerido por Carlo Camargo Passerotti o PRAZO 15 DIAS, PROCESSO  
Nº 1005445-12.2019.8.26.0008. O DOUTOR Fabio Fresca MM. JUIZ DE DIREITO DA 4º VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE JABAQUARA 
DA COMARCA DE SÃO PAULO NA FORMA DA LEI, ETC. FAZ SABER A Robert Martins da Penha 34593094828, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 23.426.702/0001-37, com endereço à Rua Theodomiro Garcia, nº 248 - Jardim Germania, São Paulo/SP - CEP 05848-160, QUE SERVE À 
PRESENTE PARA CITÁ-LA DE TODO O CONTEÚDO DA PETIÇÃO INICIAL E DA DECISÃO E, NOS TERMOS DO ARTIGO 344, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, OFERECER CONTESTAÇÃO, NO PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. CASO A RÉ NÃO CONTESTE NO PRAZO LEGAL, 
SERÁ CONSIDERADO REVEL E PRESUMIR-SE-ÃO VERDADEIRAS AS ALEGAÇÕES DE FATO FORMULADAS PELO AUTOR.      B - 17 e 18
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Copa São Paulo anuncia novidades
para categorias com motores Rotax
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Categorias Rotax

Maior campeonato regional
de kart do Brasil, a Copa São
Paulo de Kart Granja Viana
trará  vár ias  novidades em
2020.  Além da divisão da
competição em Copa SP e
Copa KGV, a  organização
também está definindo os úl-
timos detalhes dos regula-
mentos. Uma das novidades
para a Copa SP é que as oito
etapas da temporada serão
disputadas no formato de ro-
dada tripla, com duas provas
de 10 minutos e uma um pou-
co mais longa, com 15 minu-

tos de duração e valendo mais
pontos.

O classificatório ganhará ain-
da mais importância, já que a to-
mada de tempos montará o grid
das duas provas mais curtas e o
grid da última bateria será for-
mado pela soma de pontos das
duas primeiras corridas.

O novo formato da pontuação
premiará os vencedores das duas
primeiras baterias com 11 pon-
tos, enquanto o segundo coloca-
do levará 9 pontos, o terceiro
recebe 8, o quarto colocado
soma 7 e assim por diante. Para

a terceira prova, a mais longa, o
primeiro colocado leva 17 pon-
tos, o segundo fica com 15, o
terceiro ganha 14, o quarto ga-
nha 13 e assim em diante.

“Nós queremos que os pilo-
tos e equipes tenham um melhor
custo benefício, além de incen-
tivarmos uma competição em
alto nível, o que vem acontecen-
do sempre na Copa SP. Além dis-
so, vamos aproximar o formato
de disputa do que é feito lá fora
no Mundial. Temos como obje-
tivo também oferecer oportuni-
dades aos pilotos que são de fora
de São Paulo para que eles te-
nham possibilidade de lutar pela
vaga no Mundial de Rotax nas
mesmas condições dos compe-
tidores locais”, diz Binho Car-
casci, que comanda a Bora Kar-
ting, responsável pelos motores
Rotax no Brasil.

Após a 7ª etapa, penúltima da
Copa SP, os 10 pilotos com mais
pontos, considerando a soma
das 21 provas disputadas até ali
além dos cinco descartes obri-
gatórios dos piores resultados,
se classificam para a disputa do
título na Super Final da Copa
SP, que é a 8ª etapa. Os pilotos
que estiverem abaixo do 10º
lugar na classificação disputam

a Taça de Prata.
“A sétima etapa da temporada

será uma das mais importantes do
ano, pois teremos a definição dos
finalistas da Copa SP e em con-
junto será disputado o Brasileiro
de Rotax, explica Binho.

Outra novidade em relação
aos motores Rotax é que eles
serão sorteados e entregues na
quinta-feira da semana de cada
etapa e depois serão sorteados
novamente ao final do dia. O sor-
teio de sexta-feira já definirá os
motores que os pilotos usarão
nas provas.

A categoria Rotax Max Mas-
ters poderá ser disputada no for-
mato de duplas, para que os pilo-
tos possam dividir os custos da
temporada. As baterias da Mini
Max e Micro Max serão reali-
zadas em conjunto no mesmo
grid e o mesmo vale para Ro-
tax Max e Rotax Max Masters.
Com motores próprios, a Ro-
tax DD2 e DD2 Masters tam-
bém seguem no mesmo grid. A
categoria Junior também faz
parte da programação.

A abertura da Copa SP de Kart
será em 15 de fevereiro no Kar-
tódromo Granja Viana, enquanto
a Copa KGV começará já no pró-
ximo dia 1º.
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A Cimed, uma das maio-
res patrocinadoras do auto-
mobilismo brasileiro, anun-
ciou seu plano de expansão
no esporte a motor, levando
talentos do País para brilhar
no exterior: a marca vai apoi-
ar Felipe Fraga, o piloto que
mais venceu corridas com a
Cimed ao longo de sua his-
tória na Stock Car, nas prin-
cipais categorias de turismo
do mundo, como o Intercon-
tinental GT Challenge e o
Mundial  de Endurance
(WEC).

“Esse é um novo passo
muito importante da Cimed:
conquistamos os principais
títulos no Brasil e agora que-
remos conquistar o mesmo
sucesso nas pistas internaci-
onais. Para isso, vamos apoi-
ar nossos pilotos nos desafi-
os no exterior , assim como
fazemos com a Seleção Bra-
sileira no futebol. Esporte é
saúde e sempre acreditamos
na força do automobilismo
para valorizar nossa marca e
temos orgulho de ver Felipe
Fraga, que se consagrou com
a Cimed Racing como o mais
jovem campeão da história da
Stock Car, a buscar novos tí-
tulos representando o Brasil
nos principais circuitos do
mundo”, diz João Adibe, pre-
sidente do Grupo Cimed.

No final do ano passado,
Fraga já havia anunciado o
plano de focar 100% da car-
reira no exterior e, com o
apoio da Cimed, conseguirá
participar de no mínimo dois
dos maiores campeonatos de
turismo no mundo: Intercon-
tinental GT Challenge pela
GruppeM, equipe oficial
Mercedes-AMG, e o WEC
pela Porsche Team Project
1. Uma outra competição de-
verá ser anunciada em breve.

“Agradeço a todos da Ci-
med, em especial ao João
(Adibe), por sempre acredi-
tarem no meu potencial. Vai
ser um desafio inédito na
minha carreira e vou atrás
desse grande sonho de fazer
uma carreira de conquistas no
automobilismo internacional
competindo de GT3. Em bre-
ve vamos anunciar mais novi-
dades e tenho certeza de que
o público brasileiro vai torcer
bastante para o sucesso deste
projeto, que é levar o Brasil a
fazer história também nas
conquistas de categorias de
turismo”, diz Fraga.

O patrocínio da Cimed

Cimed anuncia patrocínio
em grandes categorias do
automobilismo mundial

Investindo no esporte a motor desde 2005, empresa
brasileira começará novo projeto no exterior apoiando
Felipe Fraga nas principais competições de turismo,
como WEC e Intercontinental GT
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Modelo do carro que será usado por Felipe Fraga no
Intercontinental GT Challenge

inclusive estará grafado no
Mercedes-AMG GT3 Evo,
que teve seu layout apresen-
tado oficialmente nesta
quarta-feira (15) e será usa-
do pelo tocantinense em
suas cinco provas de longa
duração. No WEC, Fraga vai
competir com a Porsche jus-
tamente nas últimas quatro
corridas restantes da tempo-
rada 2019/2020, que será
encerrada nas 24 Horas de
Le Mans em junho.

“Comecei a trabalhar
com a carreira internacional
do Felipe (Fraga) no meio de
2019 e sempre acreditei no
potencial da carreira dele
desde quando ele começou
no automobilismo brasilei-
ro, então fiquei muito satis-
feito de termos conseguido
fechar o contrato da equipe
Mercedes com o apoio da
Cimed. Tenho certeza que
será um grande ano interna-
cional para o Felipe”, diz
Maurício Slaviero.

A Cimed atuou na Stock
Car por 15 temporadas, sen-
do equipe própria entre
2013 e 2019, conquistando
dois títulos de pilotos (2015
e 2016), dois campeonatos
por equipes (2015 e 2016).
Além dos campeonatos, os
números do time próprio
neste período de sete tempo-
radas foram impressionan-
tes: 25 vitórias, sendo 16
delas conquistadas justamen-
te por Fraga, 16 poles e 60
pódios.

O tocantinense competiu
por cinco anos com a equipe
Cimed Racing (2015-2019)
e viveu momentos históri-
cos, como o de seu título em
2016, ano em que também
venceu a Corrida do Milhão
em Interlagos. Como parte
da estratégia de focar o pa-
trocínio no exterior em
2020, a Cimed deixa de ter
uma equipe própria na Stock
Car em 2020.

O primeiro grande desa-
fio de Fraga será já na pró-
xima semana nas 24 Horas de
Daytona, uma participação
especial no IMSA com a
equipe Riley, que represen-
ta a Mercedes-AMG. A pro-
va será disputada entre os
dias 24 e 25 de janeiro nos
Estados Unidos. Logo de-
pois, Fraga embarca para a
Austrália, onde fará sua es-
treia no Intercontinental GT
Challenge, em Mount Pano-
rama, no dia 2 de fevereiro.

Kart

Copa Brasil

Sesc RJ, Sada Cruzeiro e
Sesi-SP estão na Fase Final

Sada  Cruzeiro x Vôlei UM Itapetininga

Estão definidos os semifina-
listas da Copa Brasil masculina
de vôlei 2019/2020. Na noite de
quarta-feira (15), Sesc RJ, Sada
Cruzeiro (MG) e Sesi-SP se ga-
rantiram na Fase Final da compe-
tição, que será realizada em Jara-
guá do Sul (SC), ao venceram seus
compromissos pela rodada de
classificação do campeonato. As
três equipes se juntaram a EMS
Taubaté Funvic (SP), que já havia
vencido no jogo isolado realiza-
do na última terça-feira (14).

Reunindo os oito times mais
bem classificados no primeiro tur-
no da Superliga 2019/2020, a Copa
Brasil coloca os adversários se
enfrentando em cruzamento olím-
pico, com os quatro primeiros
tendo a vantagem de jogar em
casa nesta primeira rodada.

Após o fim da rodada pela
fase de classificação, as semifi-
nais, que serão no dia 24 deste
mês, na Arena Jaraguá, estão de-
finidas: Sada Cruzeiro x Sesc RJ,
às 19h30, e EMS Taubaté Funvic
x Sesi-SP, às 21h30 – ambos
com transmissão do SporTV 2.

Nas disputas desta noite, no
confronto teoricamente mais
equilibrado, de quarto contra

quinto, venceu o time de melhor
classificação na Superliga, Sesc
RJ. O time carioca derrotou o
Vôlei Renata (SP) por 3 sets a 1
(25/14, 25/19, 22/25 e 25/22),
no ginásio do Tijuca Tênis Clu-
be, no Rio de Janeiro (RJ).

No ginásio do Riacho, em
Contagem (MG), o Sada Cruzei-
ro superou o Vôlei UM Itapeti-
ninga (SP) no duelo do primeiro
contra oitavo. Contando com
apoio da torcida, o time mineiro
venceu por 3 sets a 0 (25/20, 25/

20 e 25/23), assegurando a vaga
na semifinal.

O técnico Marcelo Mendez
analisou o desafio do Sada Cru-
zeiro. “Jogamos muito bem nos
dois primeiros sets, no terceiro
perdemos um pouco a concentra-
ção e sabemos que temos que
continuar trabalhando. Semana
que vem temos uma semifinal de
Copa Brasil, um jogo ainda mais
difícil, em um confronto muito
forte”, disse Mendez.

E o Sesi-SP suou, mas, ao

lado dos seus torcedores, no Sesi
Vila Leopoldina, em São Paulo
(SP), garantiu sua classificação
ao derrotar o Fiat/Minas (MG)
por 3 sets a 2 (25/15, 17/25, 25/
17, 23/25 e 15/9). Após a parti-
da, o capitão William comemo-
rou o resultado conquistado nes-
ta noite.

“Foi um jogo complicado.
Tivemos jogos bem difíceis nas
últimas semanas e eu, particular-
mente, estou acabando jogo
exausto. Mas, o importante ago-
ra é que conseguimos vencer e
vamos para a próxima fase, em
Jaraguá do Sul. Estamos buscan-
do um título de expressão naci-
onal, viemos batendo na trave e
vamos com tudo para buscar esse
título dessa vez”, disse o levan-
tador.

A Copa Brasil voltou a ser
disputada em 2014, e esta será a
sétima edição seguida. Na últi-
ma edição, os campeões foram
Itambé/Minas (MG) no femini-
no, e Sada Cruzeiro (MG) no
masculino. Em 2020, a Copa Bra-
sil feminina terá a fase classifi-
catória realizada no dia 21 e a
fase final nos dias 31 de janeiro
e 1º de fevereiro.
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Promessas da Ginástica Artística do Brasil iniciam
temporada 2020 na Junior International Team Cup

A temporada 2020 da Gi-
nástica Artística do Brasil co-
meça nesta sexta-feira (17),
com a Seleção Brasileira mas-
culina juvenil participando da
Junior International Team Cup,
que acontecerá na cidade de
Houston, nos Estados Unidos.

A competição, que será re-
alizada nas dependências do
Leonard Merrel Center, reuni-
rá também as equipes da Aus-
trália, Canadá, França, Japão,
Polônia e Estados Unidos. As
provas classificatórias aconte-
cerão na sexta, enquanto as fi-
nais estão marcadas para o sá-
bado (18), sempre a partir das
21 horas.

Para Hilton Dichelli, um

dos treinadores brasileiros que
acompanham a delegação bra-
sileira, ao lado de Vardan Mov-
sisyan, será uma excelente
oportunidade para começar
bem a temporada de 2020. “Os
outros países estão em ritmo de
alta temporada, então prepara-
mos nossos atletas para fazerem
uma competição limpa e segu-
ra”, afirmou.

A Seleção Brasileira juvenil
que viajou para os Estados Uni-
dos é formada por Diogo Paes,
Gustavo Pereira, João Lucas
Vieira e Yuri Guimarães. Segun-
do Dichelli, a equipe chega em
boas condições para a compe-
tição. “Eles tiveram uma boa
temporada no ano passado e foi

a última categoria a competir.
Estão retomando a forma físi-
ca e as séries antigas. Nos pró-
ximos compromissos, estarão
com séries novas e mais fortes”,
disse o treinador, que também
fez uma breve análise dos inte-
grantes da equipe.

“João é um atleta talentoso
que vem se destacando no solo
e no salto, além de estar obten-
do grandes resultados e ajudan-
do muito a equipe juvenil nas
competições internacionais.
Gustavo faz sua primeira com-
petição internacional e vem de-
monstrando uma linha muito
boa e vontade de se apresentar
bem. Yuri e Diogo estão foca-
dos no individual geral e pos-

suem uma ginástica muito ho-
mogênea e de grande nível téc-
nico.  Estes garotos são a base
da Seleção Juvenil e possuem
muita capacidade de ingressar
na categoria adulta fazendo
uma bela ginástica”, afirmou.

A Seleção Brasileira juvenil
tem como principal competição
do ano o Campeonato Pan-
Americano da categoria, ainda
sem data e local definidos pela
UPAG (União Pan-Americana
de Ginástica). “Mas estes atle-
tas têm ainda um objetivo mai-
or a longo prazo, que é o de
manter o nível técnico que nos-
sos atletas alcançaram nos úl-
timos anos”, afirmou Hilton
Dichelli.


